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2.1.1- INTRODUÇÃO 
 
Este documento constitui o documento central e guia do Plano Diretor de 
Mobilidade Urbana do Município de Nova Petrópolis. É o documento que conta 
a relação com as estratégias da Agenda Estratégica de Desenvolvimento 
Sustentável e Mobilidade Urbana, da qual faz parte e contém as ações, 
políticas do ordenamento do território associadas ao trânsito, mobilidade e 
transporte que devem fazer parte ou serem incluídas no Plano Diretor. 
 
O Plano também é constituído por outros documentos que são os Anexos I e II, 
que contêm informações complementares e/ou específicas como os planos em 
escala e tabelas necessárias para que este Plano seja o instrumento de gestão 
da mobilidade no território do Município de Nova Petrópolis. Especificamente, o 
Anexo I contém o Estudo de Mobilidade necessário como base para este Plano 
e que também contém algumas recomendações preliminares. 

 
 

2.1.2. PRINCÍPIOS E ORIENTAÇÕES  
DO PLANO 

 
Os elementos que norteiam este plano não são apenas o conhecimento técnico 
e/ou teórico, mas também os acordos firmados durante o processo participativo 
e técnico da Agenda Estratégica de Desenvolvimento Sustentável e Mobilidade 
Urbana. 
 
A Agenda, como o próprio nome indica, tem a sustentabilidade como meta. 
Para atingir esse objetivo, trabalha em todas as suas estratégias sobre 
princípios de sustentabilidade.  
 
Em particular, a Estratégia 1 - Aprovação da Agenda e Implementação do 
Plano de Mobilidade (Figuras 1 e 2), tem trabalhado nos preceitos da 
mobilidade sustentável como complemento e apoio das outras estratégias, 
levando às propostas que compõem esta Parte 2 - Plano de Mobilidade. Nessa 
linha, parece apropriado começar com a descrição dos conceitos ou princípios 
que guiaram este plano. 
 
Princípios de Mobilidade Sustentável: 
 
Em linhas gerais, o grande princípio que deve orientar é, em primeiro lugar, 
promover a mobilidade dos pedestres; depois, promover o uso de bicicletas e 
transporte público; por último, tratar de usar o veículo individual o menos 
possível e até gerar políticas que desestimulem o uso de veículos motorizados 
individuais. 
 
Para isso, tem-se que conseguir o seguinte: 
 

 Promover uma cidade compacta e multifocal. Um tema central para esta 
estratégia, mas que será de incumbência mais precisa das ideias da 
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Estratégia 4 - Novo Plano Diretor. Isso leva à compreensão de que, para 
gerenciar fluxos e mobilidade, não é suficiente melhorar as estradas ou 
os sistemas de transporte público, mas é igualmente ou mais importante 
gerenciar a distribuição da densidade, das atividades e o controle da 
expansão urbana. Isso leva a pensar sobre as áreas para novos 
desenvolvimentos, os tipos de desenvolvimentos, a promoção de novos 
atrativos urbanos, o desenvolvimento de novas centralidades ou o 
aumento da diversidade de usos, atividades e tipos de residências nos 
bairros. Todas essas ações podem realmente ajudar na mudança de 
fluxos que aliviarão a mobilidade a longo prazo. 

 Ter um território de fácil contato e mobilidade, com um sistema de rede 
hierarquizado, ordenado e claro, que gere a maior quantidade de 
oportunidades de mobilidade e diminuição de conflitos. 

 Priorizar a mobilidade de pedestres, facilitando o caminhar com trajetos 
em boas condições, sem barreiras, adequadas para pessoas de 
capacidades diferentes e seguras. 

 Promover o transporte cicloviário, com uma rede de ciclovias associadas 
a áreas ou espaços de mobilidade compartilhada com pedestres ou com 
veículos automotores. No caso de Nova Petrópolis e sua região, devido 
à sua topografia, ela só será adequada para setores parciais ou mais 
relacionados ao clicloturismo ou ao esporte. 

 Fortalecer e promover o uso do transporte público, melhorando 
frequências e pontualidade, melhorando as unidades, melhorando as 
paradas, trabalhando em um sistema com transbordos e integrado aos 
demais sistemas de mobilidade (pedestre, ciclovia ou veículo automotor 
individual em conexões de mobilidade). 

 Desestimular o uso do automóvel individual, gerando áreas com 
limitações de acessibilidade ou estacionamento, áreas de velocidade 
limitada e orientando os fluxos com a distribuição das áreas de 
estacionamento (os estacionamentos precisam ser tão pensados quanto 
às conexões). Entende-se que esta última premissa tem várias 
dificuldades devido à idiossincrasia da população e sua dependência 
atual da mobilidade de carros individuais, mas deve ser uma política de 
médio e longo prazo que, se não for feita, prejudicará o sucesso 
daquelas mencionadas acima. 

 
A realização dessas premissas é necessária porque os setores das cidades 
precisam estar claramente conectados com os caminhos e rotas existentes 
para assim se relacionar com outros setores. As conexões possíveis devem dar 
às pessoas o maior número de opções sobre como se movimentar, dando 
prioridade aos movimentos de pedestres, com bicicleta ou transporte público. 
Fazer boas conexões é uma parte essencial para se criar um senso de lugar. 
Maximizar as opções em que as pessoas possam se movimentar significa criar 
caminhos em que todos se sintam seguros. A segregação de rotas para 
pedestres ou para ciclistas nem sempre é a melhor solução como as áreas 
claramente de pedestres. Inclusive, na escala de desenho urbana, estratégias 
como a gestão de marcos urbanos (monumentos, construções pendentes, 
elementos naturais valorizados, etc.) ajudam a esclarecer ou tornar o sistema 
de mobilidade mais legível. 
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Os estacionamentos também precisam ser tão pensados quanto às conexões. 
Um esquema de estacionamento ruim pode prejudicar tudo e até mesmo as 
diretrizes a serem incluídas no Plano Diretor Urbano de espaços de 
estacionamento em edifícios privados, ou em parcelas que devam ser 
atendidas para trabalhar em conjunto com as propostas ou ideias de 
mobilidade.  
Com base nesses princípios, que são políticas ou preceitos tecnicamente 
consolidados em nível internacional e apresentados aqui de forma muito 
sucinta, todo o plano foi desenvolvido. 
 
 
 
Diretrizes da Agenda Estratégica para o Desenvolvimento Sustentável e 
Mobilidade Urbana: 
 
Na Agenda, mais precisamente na Parte 2, Diretrizes Territoriais, são descritas 
os elementos do Modelo Territorial, tanto no nível da Visão Municipal como 
Regional e Urbana. Nestas descrições, elementos que orientaram este plano 
aparecem e foram incluídos nas políticas e/ou como projetos. 
Por exemplo, dentro da escala da Visão Municipal Regional, o desenvolvimento 
agroprodutivo é valorizado. Para esta diretriz, o estado das estradas e a 
conectividade em geral são essenciais para favorecer o desenvolvimento das 
atividades rurais. Nessa mesma escala, o tema dos corredores e circuitos de 
paisagem cultural e turística relevantes também é pertinente e de alta relação 
com este Plano. Deverão fazer com que o sistema rodoviário seja não apenas 
objeto de melhorias prioritárias, mas também de outras ações, como 
sinalização e infraestrutura de suporte (hotéis, etc.). 
Na escala da Visão em Nível Urbano, a nova hierarquia de estradas proposta 
neste Plano é essencial para se articular a Agenda e o Plano Diretor, 
promovendo uma nova estrutura urbana, além de facilitar a ordenação do 
transporte público e reduzir conflitos de mobilidade. Nesta escala, aparece um 
projeto especial, a da Perimetral Leste, desviando os fluxos da RS 235 e 
permitindo o projeto de transformação de sua malha urbana - a Av. 15 de 
Novembro - em passeio prioritário para pedestres. 
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Figura 1 -  Modelo Territorial. Escala Municipal. 
 



Agenda Estratégica de Desenvolvimento Sustentável e Mobilidade Urbana e Transporte  
Nova Petrópolis RS 

9 
 

 

Figura 2 – Modelo Territorial. Escala Urbana. 
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2.1.3. COMPATIBILIZAÇÃO COM O PLANO 
DIRETOR MUNICIPAL 

 
As propostas deste Plano foram totalmente compatibilizadas com o atual Plano 
Diretor, uma vez que é a Lei que atualmente rege o território. O importante é 
entender que essa compatibilidade não tem limitado ajustes e propostas que 
foram levantadas durante as oficinas participativas e os avanços técnicos da 
Agenda da qual esse Plano é parte constitutiva. 
 
A compatibilização vai desde a adequação da hierarquia das vias, às seções 
transversais que são definidas através dessa hierarquia, até a relação desta 
com as zonas do Plano Diretor. 
 
Portanto, se este Plano for aprovado, devem ser adequados o conteúdo do 
Capítulo V, Do Modelo Espacial, em especial os da Seção IV - Sistema Viário, 
especificamente os artigos que o compõem – desde o Art. 54º até o 56º da Lei 
3.925, de 18/12/2009. Também devem ser observadas outras alterações que 
foram incorporadas posteriormente e que estão em vigor até o momento da 
realização deste Plano, bem como outros artigos da referida Lei que não 
estejam nesse capítulo mas estão relacionados à questão da mobilidade e 
transporte em geral. 
 
Entre os temas que são adicionados e que são parte da compatibilização, está 
a questão dos Polos Geradores de Tráfego (ver Anexo II, Quadro Geradores de 
Tráfego) e a necessidade de se realizar estudos de impacto de vizinhança 
associados com estes. Ajustes também são feitos nos indicadores dos 
estacionamentos nas parcelas e edificações (privadas ou públicas). 
 
As maiores mudanças surgem na classificação das vias pelas novas propostas 
deste plano, que vão desde recomendações aos detalhes dentro das seções 
transversais das vias para favorecer, em alguns casos, questões como o fluxo 
de pedestres, mobilidade bicicleta ou transporte público, o melhor fluxo ou a 
segurança (ver Parte 2.2.1) ou novas classificações das vias. Como será visto, 
a nova classificação permite incluir mais claramente como as vias de pedestres 
(que já foram incluídas, mas como uma sub-categoria local) e outros novos 
como Ciclovias, Ciclofaixas ou Rotas Compartilhadas para pedestres e 
bicicletas. Provisões também são indicadas para futuras faixas exclusivas para 
o transporte público. A nova classificação também visa reforçar algumas 
estratégias de mobilidade ou circulação em determinadas zonas. Também 
permite antecipar a futura passagem do transporte público em algumas rotas 
ou estratégias de prolongamento da malha viária. 
 
Há outras mudanças que devem surgir a partir da incorporação de projetos, 
propostas e ajustes do sistema de transporte, como áreas de pedestres ou 
zonas de 30km/h, que não afetam a compatibilidade com o Plano Diretor 
existente, apenas devendo ser ajustadas certas peculiaridades. 
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É importante destacar que todas essas mudanças e ajustes não alteram os 
objetivos incluídos no Plano Diretor (ver Seção II - Dos Objetivos - art. 2º e 3º) 
e muito menos os Princípios e Diretrizes contidos nos artigos 4º e 5º do 
Capítulo III - Dos Princípios e Diretrizes do mencionado Plano. Esses princípios 
e diretrizes são transcritos abaixo para que também apareçam como base 
deste Plano de Mobilidade. 
 
 
Art. 4º São princípios a serem observados na aplicação das normas do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Municipal (PDDM): 
   I - o desenvolvimento equilibrado e sustentável nos planos físicos, social, cultural e 
econômico; 
   II - a participação da população nos processos de planejamento e gestão do Município; 
   III - parceria entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil; 
   IV - o respeito ao cidadão enquanto contribuinte e usuário dos serviços públicos; 
   V - criar instrumentos para manter e melhorar o paisagismo e a urbanização característica de 
Nova Petrópolis, com vistas a assegurar o desenvolvimento do turismo; 
   VI - a preservação do patrimônio natural e criado. 
 
Art. 5º São diretrizes gerais do Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal (PDDM): 
   I - efetuar o zoneamento e o parcelamento do solo urbano e rural, de forma a assegurar o 
uso adequado da propriedade e a sua função social; 
   II - preservar, utilizar, promover e recuperar o patrimônio natural, cultural, material e imaterial, 
como elementos fundamentais da identidade histórica e cultural do Município; 
   III - incentivar e permitir o desenvolvimento de atividades que assegurem o direito a um 
município sustentável para as presentes e futuras gerações; 
   IV - utilizar os instrumentos da Lei Federal 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, 
adequando-o às condições e ao interesse local; 
   V - priorizar o interesse coletivo acima do interesse privado e particular. 
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2.1.4. NORMAS GERAIS PARA O 
PLANEJAMENTO INTEGRADO DA GESTÃO 

URBANA E DE TRANSPORTE. 
 

As regras gerais estão associadas, por um lado, àquelas contidas no Plano 
Diretor, no Capítulo V, Seção IV – Sistema Viário (do artigo 54 ao 56) e outras 
novas que devem estar vinculadas às Estratégias, Políticas e Programas da 
Agenda em geral, para assim obter o modelo desejado tanto a nível municipal 
como urbano. 
Entre as normas gerais, devem-se incluir as seguintes:  
 

2.1.4.A. DAS ESTRATÉGIAS E AS SUAS POLÍTICAS E 
PROGRAMAS  
 
Entendendo as estratégias como o processo pelo qual a alocação de recursos 
é determinada para alcançar os melhores objetivos da cidade, estas incluem 
propósitos, missões, objetivos, programas e métodos-chave para implementá-
las, bem como políticas e definições dos recursos para os quais essas são 
alcançadas. Para esta Agenda, os objetivos são: 
 
 Aumento gradual de participação do transporte público e não motorizado no 

conjunto de deslocamentos da população, conforme o tempo de vigência do 
Plano; 

 Redução das distâncias a percorrer, tempos de viagem, custos 
operacionais, necessidades de deslocamento e impacto ambiental; 

 Redução no consumo de energia, emissão de poluentes locais (para a 
melhoria da qualidade do ar), e gases de efeito estufa do sistema de 
mobilidade urbana; 

 Redução de acidentes.  
 
Os objetivos específicos foram estabelecidos segundo os modos de 
transportes: a pé, por bicicleta, coletivo, motorizado individual e de cargas e, 
bem como de ações institucionais e de planejamento. Foram identificados 15 
objetivos específicos: 
 Qualificar os deslocamentos a pé; 
 Aumentar os deslocamentos a pé; 
 Facilitar o deslocamento de portadores de necessidades especiais; 
 Qualificar os deslocamentos por bicicleta; 
 Aumentar o uso de bicicletas pela população e pelos turistas; 
 Incentivar o uso do transporte coletivo; 
 Qualificar os deslocamentos por transporte coletivo; 
 Facilitar o deslocamento por transporte coletivo de portadores de 

necessidades especiais; 
 Ampliar atratividade e conforto para os turistas; 
 Melhorar as condições de segurança e reduzir a interferência do transporte 

individual sobre os demais meios de transporte; 
 Restringir o uso de automóveis em zonas congestionadas; 
 Melhorar as condições de segurança da circulação do transporte individual; 
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 Reduzir a interferência do tráfego de passagem na região central; 
 Organizar os deslocamentos realizados por veículos de cargas na cidade, 

especialmente em áreas de alta circulação de pedestres; 
 Orientar as políticas e estratégias de desenvolvimento urbano para melhorar 

as condições de mobilidade do município. 
 
Os objetivos identificados serão implementados por políticas específicas para 
agrupá-los por sinergia ou complementaridade de objetivos. Em resumo, as 
políticas para este Plano são: 
 

I - Política de Promoção de Acessibilidade e Mobilidade de Pedestres;  

II - Política de Transporte Público Integrado; 

III - Política de Sistema Viário Padronizado e Hierarquizado;  

IV - Política de Desenvolvimento de Corredores Prioritários de Transporte;  

V - Política de Educação e Fiscalização para a Mobilidade; 

VI – Política de Transporte Não Motorizado. 

 

2.1.4.B. DESCRIÇÃO DAS POLÍTICAS PROPOSTAS 
 
As Políticas estão organizadas com base nas Diretrizes que surgiram durante o 
processo participativo da Agenda. As diretrizes são de natureza geral e por isso 
algumas são relevantes para várias políticas. Alguns projetos específicos 
também pertencem ou são úteis para mais de uma política porque fazem parte 
de um único plano. As políticas são: 
 
I - Política de Promoção de Acessibilidade e Mobilidade de Pedestres 
 
Esta política intervém em ações para regular o tráfego, bem como obras 
públicas para facilitar e incentivar a mobilidade de pedestres. Também incluem 
ações para desestimular o uso do transporte individual. 
 
Entre as Diretrizes e Propostas desta política, podemos citar: 
 
I - Diretrizes: 

a) Aumentar a atratividade pelo deslocamento a pé; 
b) Garantir acesso por deslocamento a pé a locais de interesse da 

população;  
c) Priorizar os deslocamentos a pé nas centralidades; 
d) Elevar a segurança dos pedestres nas travessias;  
e) Gerenciar o uso do espaço público na região central; 
f) Ampliar a atratividade e conforto na circulação para os turistas e 

residentes; 
 
II – Propostas 
 

a) A eliminação de barreiras urbanísticas tais como certos outdoors ou 
outros, com a incorporação de rampas para facilitar o uso do espaço 
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para pedestres e gerar centralmente melhorias para a mobilidade de 
pessoas com diferentes habilidades. Isso inclui rampas nos pontos de 
ônibus; 

b) Promoção da arborização para a proteção e manejo climático das ruas, 
visando tornar mais confortável o uso do espaço público; 

c) Projeto para melhorar a iluminação dos espaços públicos para tornar o 
seu uso mais seguro; 

d) Implantar sinalização de travessia de pedestres nos bairros; 
e) Criar incentivos para a implantação e manutenção de calçamento nos 

passeios. 
 

 
Figura 3 – Proposta de melhoria dos passeios da Av. 15 de Novembro. Fonte: CEPA.S.A. 
 

 
Figura 4 – Fonte: Urban Street Design Guide (National Association of City Transportation Officials). 
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II - Política de Transporte Público Integrado 
 
Esta política aponta a multimodalidade como alternativa à mobilidade baseada 
num único tipo de transporte. A conquista dessa política por si só pode gerar 
uma mudança no modo de viagem. Está provado que nenhum tipo de 
transporte por si só pode solucionar as demandas vindas das necessidades de 
uma comunidade para realizar suas tarefas e atividades (em virtude da 
possível diversidade destas). É por isso que a ideia de um sistema que integre 
todos os demais, desde os mais sustentáveis e priorizados (o caminhar, a 
bicicleta ou os transportes públicos motorizados), aos que se devem restringir e 
controlar mais o seu desenvolvimento (como os transportes por automóvel 
individual) e com os novos, como o teleférico (embora o projeto seja baseado 
no turismo, pode cooperar na multimodalidade local). 
 
Nessa integração, deve-se trabalhar as paradas de transporte público com as 
vagas de estacionamento, locais para deixar as bicicletas ou desenvolver 
sistemas que permitam, como por exemplo o “Bike Sharing”. Isso será visto nos 
Planos do Sistema de Transporte (Anexo II), onde também pode se ver a 
integração das paradas com outros projetos, como o teleférico. 
 
A integração também deve estar dentro do próprio sistema de transporte 
público motorizado de passageiros, onde as linhas devem ter pontos de 
transbordo e troca. A proposta deste plano indica que esta deve ser a regra 
para futuras licitações e desenvolvimento de sistemas. 
 
As seguintes diretrizes e propostas são indicadas para esta política: 
 
I - Diretrizes: 

a) Ampliar a quantidade de usuários do sistema de transporte coletivo; 
b) Melhorar a qualidade da infraestrutura voltada ao transporte coletivo; 
c) Aumentar o conforto dos usuários do sistema de transporte coletivo; 
d) Promover o conceito de mobilidade sustentável na sociedade. 

 
II – Propostas: 

a) Elaborar um projeto básico para futuras licitações do sistema de 
transporte coletivo; 

b) Implantar um sistema de codificação das linhas; 
c) Revisar os horários de atendimento pelo transporte coletivo; 
d) Implantar paradas de transporte coletivo com distâncias máximas de 400 

metros; 
e) Implantar informações sobre linhas e itinerários nas paradas; 
f) Padronizar as paradas de transporte coletivo; 
g) Pavimentar as vias utilizadas pelo transporte coletivo; 
h) Capacitar a equipe técnica da Prefeitura para gestão do transporte 

coletivo;  
i) Implantar a linha de ônibus circular turística. 
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Figura 5 – Conjuntos de paradas para bicicletas e bancos para pedestres como parte do equipamento e 
mobiliário urbano, que favorece o uso pelo pedestre e a mobilidade em bicicletas de Nova York.  Foto: 
CEPA S.A. 

Figura 6 – Sistema de táxis a pedal de Milão, Itália. Foto: CEPA S.A. 
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Figura 7 – Proposta de parada para o transporte público adaptada para pessoas de capacidades 
diferentes. Fonte: PlanMov Gramado / CEPA S.A. 
 
 
III - Política de Sistema Viário Padronizado e Hierarquizado; 
 
A Política de Sistema Viário Padronizado e Hierarquizado consiste em um 
sistema de corredores multimodais ramificados, que se desprendem dos 
corredores principais, gerando a mobilidade viária local necessária para 
acessar a todos os pontos da cidade, assim como propiciar os pontos de 
enlaces para transferência multimodal entre este sistema viário e os grandes 
corredores de transporte de massa.  
 
Isso está de acordo com a padronização e a hierarquização clara no Plano de 
Sistema Rodoviário que faz parte do Anexo I, desta Parte II. 
 
É também parte das ações necessárias para a adequação e integração deste 
Plano ao atual Plano Diretor, uma vez que até agora as estradas do município 
ainda não foram classificadas, apesar de previstas no Capítulo V, Seção IV, 
artigos 56º. 
 
Para esta política, indicam-se as seguintes Diretrizes e Propostas: 
 
I - Diretrizes: 

a) Ampliar a segurança da circulação do transporte individual; 
b) Aumentar o conforto do usuário de transporte motorizado individual; 
c) Ampliar a conectividade do sistema viário; 
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d) Organizar os deslocamentos realizados por veículos de cargas na 
cidade; 

e) Organizar as ações de carga e descarga e estacionamento. 
 
II – Propostas: 

a) Implantar vias de contorno (Perimetrais); 
b) Redimensionar as rotatórias na Av. 15 de Novembro; 
c) Transformar o trecho urbano da rodovia em via de jurisdição municipal; 
d) Programa de vias priorizadas para transporte de massa; 
e) Pavimentar as vias utilizadas pelo transporte coletivo; 

f) Instrumentar a hierarquização das vias no Plano Diretor.  

 
Figura 8 – Imagem da possível resolução de viadutos em alguns pontos da nova Av. Perimetral, a leste da 
área urbana. Fonte: Via verde de Val de Zafán, Alcañiz, Espanha (www.alcañizaventura.com) 
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Figura 9 – Imagem possível para as vias paisagísticas, onde se deve manejar critérios de projetos e 
terminações diferenciados, como os “guard rail”, com acabamentos em madeira. Fonte: Teknoring. 
 
IV - Política de desenvolvimento de Corredores Prioritários de Transporte 
 
A Política de Desenvolvimento de Corredores Prioritários de Transporte 
consiste em integrar em escala municipal as centralidades através de 
corredores urbanos e rurais (localidades ou pontos na área rural com grau de 
centralidade ou atrativos), incluindo o planejamento e implantação de um 
sistema de mobilidade multimodal. 
 
Para esta política, indicam-se as seguintes Diretrizes e Propostas: 
 
I - Diretrizes: 

a) Ampliar a quantidade de usuários do sistema de transporte coletivo; 
b) Aumentar o conforto dos usuários do sistema de transporte coletivo; 
c) Melhorar a qualidade da infraestrutura voltada ao transporte coletivo; 
d) Ampliar conectividade do sistema viário. 

 
II – Propostas: 

a) Programa de incentivo ao transporte público, incluindo subprograma 
especial de humanização do sistema de transportes;  

b) Programa de inovação tecnológica para o transporte público acessível, 
sustentável, ergonômico e seguro; 

c) Programa de aproveitamento multimodal a partir da implantação do novo 
terminal rodoviário e da proposta de novos polos de estacionamento; 

d) Programa de obras nas ruas e estradas para o bom funcionamento do 
transporte público que liga as centralidades ou os principais atrativos; 
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e) Elaborar um projeto básico para futura licitação do sistema de transporte 
coletivo; 

f) Implantar um sistema de codificação das linhas; 
g) Revisar os horários de atendimento por transporte coletivo; 
h) Implantar informações sobre linhas e itinerários nas paradas; 
i) Pavimentar as vias utilizadas pelo transporte coletivo; 
j) Implantar linha de ônibus circular turística. 

 

 
Figura 10 – Exemplo de codificação de linha nos veículos – parte das propostas para o Plano de 
Transporte. Fonte: Anexo I - Fonte: Gaúcha ZH 

 
V - Política de Educação e Fiscalização para a Mobilidade 
 
A Política de Educação e Fiscalização para a Mobilidade consiste em valorizar 
o aporte que uma boa conduta cidadã de mobilidade pode dar a esta 
estratégia, através da educação ambiental para a mobilidade, redirecionando a 
demanda para o transporte público de passageiros, a diminuição de riscos no 
trânsito e o correto cumprimento das normas, com a potencialização da 
fiscalização do setor público para a conduta no trânsito a fim de fortalecer o 
cumprimento das normas.  
 
Para esta política, indicam-se as seguintes Diretrizes e Propostas: 
 
I - Diretrizes: 

a) Promover o conceito de mobilidade sustentável na sociedade; 
b) Fiscalização permanente e sanções exemplares aos infratores. 

 
II – Propostas 

c) Programa de educação para mobilidade nas escolas; 
d) Programa de educação para transportadores; 
e) Programa de fiscalização; 
f) Programa de educação da condução defensiva e responsável. 
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Figura 11 – Controles eletrônicos de velocidade como alternativa para a fiscalização. Fonte: CEPA 

 
VI – Política de Transporte Não Motorizado 
 
A Política de Transporte não motorizado consiste na concepção de um modelo 
de mobilidade urbana mais sustentável, através do fomento à integração deste 
tipo de transporte (bicicleta e o modo a pé) com o sistema de transporte público 
motorizado, entendendo que Nova Petrópolis pode ser uma cidade cicloviária 
adaptada às características naturais e urbanas que possui, com qualidade 
técnica, de modo a conferir dignidade e segurança aos pedestres e aos 
usuários da bicicleta como meio de transporte integrado com as demais 
modalidades.  
 
Para esta política, indicam-se as seguintes Diretrizes e Propostas: 
 
I - Diretrizes: 

a) Elevar a segurança dos pedestres nas travessias;  
b) Garantir segurança na circulação de bicicletas; 
c) Ampliar a atratividade do sistema de transporte por bicicletas; 
d) Garantir a qualidade de infraestrutura das vias cicláveis; 
e) Gerenciar o uso do espaço público na região central. 

 
II – Propostas 

a) Programa de implantação, manutenção e ampliação de infraestrutura 
cicloviária, que consiste na constituição de uma rede ou sistema 
cicloviário articulado com o sistema viário e de transporte, incluindo  
ciclovias, ciclofaixas, passeios compartilhados e vias compartilhadas. 
Esta rede, dada a topografia da região, será constituída por setores 
interligados por corredores ou ciclovias de ligação. Estes que formam o 
sistema integrador não serão de uso habitual, exceto para desportistas 
ou para pessoas com condição física e quem os usará para lazer, 
recreação ou viagens de turismo. A ideia é que a rede esteja na escala 
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do bairro, para passeios nas vizinhanças. A rede pode ser analisada no 
Plano do Sistema Cicloviário, no Anexo I, deste Plano; 

b) Programa “Zona 30” que consiste na delimitação e sinalização de áreas 
da cidade onde a bicicleta compartilha a mesma pista com veículos 
motorizados, segundo o esquema do Anexo I, do presente Plano; 

c) Programa de instalação de sinalização cicloviária adequada; 
d) Programa de bicicletas públicas, ou “bike sharing”, no centro e/ou 

associado ao sistema de paradas de transporte público ou a pontos de 
informação turística. 
 

 
Figura 12 – Imagem de uma ciclovia da cidade de Camboriu. Foto: Prefeitura de Camboriu. 

 

 
Figura 13 – Parada do sistema de bicicleta compartilhada em Nova York. Pode-se conseguir que esse 
sistema tenha algum patrocínio de alguma empresa (Banco, como se verifica na foto) e facilitar sua 
implantação. Foto: CEPA S.A. 
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2.1.5. INSTRUMENTOS PARA A DIFUSÃO 
DOS CONCEITOS DE MOBILIDADE E PARA 
AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

E URBANÍSTICOS DOS SISTEMAS DE 
MOBILIDADE: 

 
Para que uma proposta de mobilidade tenha sucesso, além de direcionar os 
trabalhos no território, políticas devem ser geradas para consolidar as ideias e 
conceitos de mobilidade sustentável, a fim de garantir que os cidadãos sejam 
capacitados e assumam o mesmo em suas vidas diárias.  
 
Para isso, várias ações ou políticas devem ser desenvolvidas, que podem ser: 
 

a) estimular e difundir o ensino sobre mobilidade e acessibilidade, através 
da realização de ações e parcerias entre escolas, prefeitura, órgãos de 
trânsito, centros de formação de condutores e outros. Nas escolas, 
desde o ensino fundamental ao médio, realizar palestras para a 
comunidade e ações promovendo a mobilidade, com o objetivo de  
esclarecer, orientar e conscientizar os cidadãos, atuais e futuros 
motoristas, quanto à importância da valorização dos pedestres, ciclistas 
e outros meios de transporte que não somente o individual motorizado; 

 
b) da preservação do meio ambiente, saúde e inclusão social; 

 
c) comunicação dos benefícios da mobilidade sustentável na via pública, 

para que as pessoas, ao utilizarem o transporte público ou a mobilidade 
sustentável, enxerguem os benefícios que trazem a cidade, bem como 
ao seu próprio estado físico/mental; 

 
d) site e aplicativo para obter dados para facilitar o acesso à informação 

sobre o sistema de transporte, suas políticas e como otimizar a 
circulação de pessoas. Essas ferramentas permitem que os usuários 
otimizem a forma como utilizam o transporte público e a integração de 
sistemas, fazendo com que eles os utilizem melhor ou de forma habitual. 

 
A outra questão são os impactos urbanos e ambientais do sistema de 
mobilidade. Neste tema, entram as normas quanto aos polos geradores de 
tráfego e os Estudos de Impacto de Vizinhança que serão vistos mais 
adiante (Parte 2.2.6) e, centralmente, a ideia de ter um sistema de 
monitoramento que permita avaliar a evolução do sistema, possibilitando 
fazer revisões e ajustes. Para isso, deve-se ter sistemas de rastreamento 
usando o GPS (para tempos de viagem, número de paradas feitas, etc. 
dependendo da hora do dia, tempo ou época do ano), controle sobre o uso 
dos portos de estacionamento que permitam ver os tempos de utilização e 
se é possível integrar esse sistema com o transporte público, controle 
sobre o uso do sistema de bicicleta compartilhada (quantidade de usuários, 
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de origem/destino, horários de demanda, etc.), pesquisas permanentes 
com os usuários, assim como espaços virtuais para receber opiniões.  
 
Desta forma, o sistema pode ser avaliado permanentemente, revelando 
possíveis problemas, para se atuar rapidamente em soluções e melhorias. 
 

  
 
Figura 14 –O uso de aplicativos como o MOOVIT, pode permitir uma maior utilização do sistema de 
transporte público de passageiros. 
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2.1.6. POLÍTICAS E MEIOS PARA A 
ACESSIBILIDADE UNIVERSAL 

 
Algo já mencionado no ponto 2.1.4 desta Parte 2, onde se descreve a Política 
de Transporte Não Motorizado associada à mobilidade de pedestres, mas aqui 
é desenvolvida como uma política especial por ser um campo com legislação e 
particularidades técnicas próprias. 
 
Hoje, esta política é a chave para a recuperação de centros urbanos 
associados ao uso de pedestres e do espaço público, bem como para todos os 
habitantes de uma região ou cidade poderem ter acesso aos valores cívicos, 
culturais, educacionais, sociais, ambientais, etc., que esta oferece. 
 
A acessibilidade universal significa projetar para que um complexo ou entorno 
tenha o conjunto de recursos, produtos ou serviços para ser utilizáveis em 
termos de conforto, segurança e igualdade para todas as pessoas, não 
importando o nível de habilidade, idade, sexo ou momento específico vida 
(gravidez, incapacidade momentânea, etc.) e com máxima autonomia. Também 
inclui o design de móveis (ou a inclusão de móveis) adaptados. 
 
Boa acessibilidade é aquela que existe, mas que passa despercebida pela 
maioria dos usuários, exceto por pessoas com problemas de mobilidade e/ou 
limitações sensoriais. 
 
A política central é projetar espaços urbanos, com essas características para 
melhorar a qualidade de vida de todos e reduzir, neutralizar ou eliminar 
barreiras arquitetônicas existentes neles. Para isso é importante desenvolver 
projetos, tanto no espaço público quanto em espaços privados que sigam os 
seguintes princípios: 

a) Igualdade de Usos: desenho que forneça as mesmas formas de uso, 
idênticas ou equivalentes, evitando segregar qualquer usuário. 

b) Uso Flexível: desenho que permita escolher o método de uso e o uso 
de ambas as mãos, facilitando a precisão e adaptando-se ao ritmo do 
usuário. 

c) Uso Simples e Intuitivo: desenhos de instruções simples e intuitivas em 
uso, eliminando a complexidade e consistente com a percepção e as 
expectativas do usuário. É fácil entender independentemente da 
experiência, conhecimento, nível cultural ou capacidade de 
concentração. 

d) Informação Compreensível: transmite a informação de forma eficiente, 
redundante e compatível. Usa modos diferentes (tátil, sonoro, escrito e 
gráfico) para apresentar informações essenciais. 

e) Tolerância a Erros: projeto que minimiza riscos, com avisos sobre 
perigos e erros. 

f) Baixo Esforço Físico: desenho para ser utilizado de forma eficaz e com 
o mínimo esforço possível, adotando posição neutra do corpo, 
minimizando ações repetitivas e esforço físico contínuo. 

g) Dimensões Apropriadas: desenho de tamanhos e espaços apropriados 
para o alcance, manipulação, posicionamento e mobilidade de todos os 
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usuários, facilitando uma linha de visão para os elementos e 
proporcionando espaços necessários em caso de assistência pessoal. 

 
Não se trata de gerar ações concretas apenas para pessoas com dificuldades 
frente a necessidade de superar algum obstáculo específico existente, trata-se 
de melhorar a qualidade de vida de maneira geral, em um âmbito como é o da 
acessibilidade que está envolvida toda a sociedade e em todos os lugares. 
 
Juntamente com esses princípios, os seguintes projetos ou políticas devem ser 
desenvolvidos: 

a) Desenvolver regulamentos ajustados a estas propostas ou políticas de 
inclusão do Desenho Universal. 

b) Desenvolver itinerários adaptados que permitam o mais amplo acesso 
às diferentes áreas ou setores, bem como uma rota adequada dentro 
dos setores ou edifícios de destino. Esta série de itinerários será o 
começo de um território adaptado. 

c) Ajuste de elementos urbanos que fazem parte do itinerário e áreas 
adaptadas (pisos, escadas, rampas, pontes e passadiços, parapeitos e 
corrimões, pavimentos, elementos de projeção e de sinalização). 

d) Adaptação de equipamentos urbanos (mobiliário, iluminação, etc.), 
jogos para crianças, parte do itinerário e áreas adaptadas. 

e) Adaptar os elementos de jardinagem que fazem parte dos itinerários e 
áreas adaptadas. 

f) Desenvolver sinalização e informação que permita a orientação e o 
acesso dos diferentes usuários aos setores e itinerários. 

g) Desenvolver nos cruzamentos ou nas principais direções elementos e 
instruções, como fontes de água, para facilitar a orientação ou incluir 
sinais auditivos, sonoros e em Braille. 

h) Uso de pavimentos podotáteis. 
i) Não uso de árvores nas proximidades das rotas de circulação, cujas 

raízes podem causar o levantamento do pavimento. 
j) Desenvolver uma política de manutenção contínua desses espaços e 

itinerários para que não haja obstáculos ou falta de guias / sinalização. 
 

Como política geral, não deve haver rampas nos cantos ou demarcação com 
pavimentos podotáteis. As paradas de ônibus com rampas também devem ser 
adaptadas para facilitar o acesso ao transporte público com sinalização em 
Braille e sistemas de áudio para avisos aos cegos. 
 
Como síntese desta política, podemos dizer que um território, espaço ou lugar 
destinado a pessoas com deficiência tem apenas alguns usuários, mas um 
espaço acessível pertence a todos. 
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Figura 15 –Deve-se colocar elementos de sinalização horizontal como pavimentos podotáteis para facilitar 
a mobilidade de pessoas com deficiência visual. Fonte: CEPA 

 

 
Figura 16 –Exige-se a adequação dos passeios em espaços públicos e de acessos às edificações 
privadas, permitindo a mobilidade de pessoas com capacidades diferentes, seguindo os conceitos de 
desenhos universais. Fonte: CEPA 
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Figura 17 –Propõe-se um programa de conclusão de rampas para pessoas com mobilidades reduzidas 
em todas as ruas, começando pela área central e vizinhas a instalações públicas. Fonte: CEPA 
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2.1.7. DESENVOLVER MEIOS PARA A 
DIFUSÃO DOS CONCEITOS DE 

CIRCULAÇÃO EM CONDIÇÕES SEGURAS E 
HUMANIZADAS: 

 
Muito semelhante à política I.4, requer também estratégias de educação, 
comunicação e, para este caso, também sanção ou repreensão.  
 
Os de educação e comunicação podem ser associados àqueles da política 
acima mencionada (2.1.4) que são: 

a) Estimular, disseminar ou ensinar sobre mobilidade e circulação de vias 
seguras, tanto para pedestres quanto para usuários de bicicletas, carros e 
transporte público. Isto pode ser a partir da leitura dos sinais, o uso do 
cinto de segurança ou como atravessar uma rua. 

b) Comunicação dos benefícios da condução segura / mobilidade, tanto em 
termos de riscos, consumo de combustível, saúde, etc. 

c) Usar a mesma plataforma ou aplicativo da web que seria usada na política 
I.4, adicionando informações sobre a circulação segura, desde dicas até 
lembretes de direção segura por motivos climáticos. 

A parte "punitiva" seria associada a multas por excesso de velocidade, mau 
estacionamento, etc., ou mesmo avisos de conduções imprudentes. 

Há também meios muito interessantes que orientam ativamente o manuseio 
em condições seguras ou humanizadas, que são as áreas com semáforos 
que param o trânsito quando um veículo não respeita a velocidade 
máxima, fica vermelho. Este sistema impõe um alto autocontrole de 
velocidade porque se um motorista é o causador da parada do sistema (a 
luz do semáforo fica vermelha), os demais motoristas o “sinalizam” como 
o culpado e ninguém ao final quer isto, aprendendo-se a conduzir no ritmo 
que o sistema indica. 

 

 
Figura 18 – Aula da escola de condução para ciclistas urbanos de Luzerna, Suíça. Na foto se vê uma 
instrução especial para crianças. Foto: CEPA 
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2.1.8. DESENVOLVER UM MODELO DE 
GESTÃO PÚBLICA DA POLÍTICA DE 

MOBILIDADE URBANA 

Esta diretriz está inserida pela entidade própria ao problema da gestão pública 
da mobilidade urbana, pela complexidade do tema, pelos impactos e os custos 
que tem. 

Hoje, essa gestão compete em parte à Secretaria Municipal de Trânsito e 
Mobilidade, que integra suas políticas com aquelas da Secretaria de 
Planejamento.  

As competências atuais da Secretaria de Planejamento, Coordenação, Trânsito 
e Habitação são: implantar, manter e executar as atividades de manutenção e 
de sinalização de trânsito; planejar e executar atividades de fiscalização de 
trânsito; planejar e executar atividades de educação no trânsito; coletar dados 
estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 
demais competências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro aos 
órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição; coordenar, fiscalizar e executar atividades inerentes à Mobilidade 
Urbana, de acordo com a legislação vigente; fiscalizar os trabalhos de 
prestação de serviços referentes ao estacionamento pago rotativo; responder 
demandas de Protocolo, Ouvidoria Fala Cidadão de sua Secretaria; realizar 
todos os procedimentos definidos pela Norma ISO 9001. Como se vê, não está 
a responsabilidade de planejamento, que é onde deve se integrar com outras, 
especialmente com a de Planejamento. 

Deve-se, também, pensar em uma estruturação e capacitação da Secretaria 
Municipal de Trânsito e Transporte Urbano e que esta deverá atuar em 
conjunto com a Secretaria de Planejamento e com a Agência prevista na 
Agenda, a qual já prevê uma gerência específica da Mobilidade Urbana. Quem 
sabe a forma mais prática seria uma “Mesa de Trabalho Conjunta”. 
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2.1.9. IDENTIFICAÇÃO DOS MEIOS 
FINANCEIROS E INSTITUCIONAIS QUE 

ASSEGUREM SUA IMPLANTAÇÃO E 
EXECUÇÃO: 

 
Os meios financeiros para o desenvolvimento serão:  
 

 Prodetur Ministério do Turismo (Programa do Ministério de Turismo); 
 Ministério das Cidades (União); 
 Caixa Econômica Federal; (Autarquia Pública); 
 Município / Contribuinte (contribuição de melhorias); (aportes municipais 

ou taxas); 
 Parcerias Público-Privadas; aportes mistos público-privados por 

concessões e PPPs, tais como o possível projeto do Teleférico. 
 

Outras receitas possíveis não estão incluídas, como algumas que poderiam vir 
do sistema público de transporte de passageiros (venda de passagens e 
ingressos) porque este dificilmente será rentável a curto ou médio prazo e deve 
ser subsidiado. Pode haver uma renda de concessões e/ou licenças para 
transporte turístico ou similar (entre as quais pode estar o teleférico). 
 
A mídia institucional será através da estruturação e qualificação da Secretaria 
de Planejamento, Coordenação, Trânsito e Habitação (técnicos qualificados 
com especialidades na área de transporte público e mobilidade), que 
fornecerão pesquisas de dados estatísticos que poderão subsidiar decisões, 
atualizando, também, o Plano de Mobilidade em conjunto com a Agência de 
Desenvolvimento prevista na Agenda Estratégica. 
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2.2.1. CLASSIFICAÇÃO E 
HIERARQUIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

 

2.2.1.a. Classificação e Hierarquização 
 

Como indicado no capítulo 2.1.3., a Classificação e Hierarquização são 
exatamente como definidos pelo Plano Diretor atual. Por essa razão, as 
definições são as do Capítulo V, especificamente os da Seção IV – Sistema 
Viário, e dos artigos que a compõem – desde o Art. 54º ao 56º, da Lei 3.925, de 
18/12/2009 (Plano Diretor) em vigor.  
 
Basicamente o sistema está caracterizado por uma rede de vias 
hierarquizadas, as quais devem ser obedecidas e implantadas em todos os 
projetos de urbanização ou ocupação e que, de acordo com suas funções e 
capacidades, têm uma denominação legal que indica o padrão que devem 
cumprir, tanto de seção transversal (ou previsão de espaço), assim como a 
definição de outros elementos que as constituem, tais como passeios ou faixas 
para o tráfego de veículos. 
 
Devido às propostas específicas deste plano, alguns componentes foram 
adicionados, resultando a Classificação e Hierarquia da seguinte maneira: 
 
 

I. Vias Estruturais: aquelas constituídas pelas rodovias que têm a função de 
interligar municípios, distritos ou centros urbanos, estruturando seus 
respectivos sistemas viários. São as rodovias estaduais que atravessam a 
área urbana e rural do Município, cujas faixas de domínio e recuos para 
edificações deverão obedecer aos parâmetros expressos em norma do 
órgão estadual responsável, e ainda aquelas previstas no PDDI. 
Entre estas, se encontram as Rodovias que são consideradas as vias de 
ligação intermunicipais que alimentam e complementam a malha viária 
municipal com características de alta fluidez, próprias para o sistema de 
transporte de alta capacidade e de carga, com trânsito livre, composta 
por: 
a. A Rodovia Federal BR 116 - Rodovia Presidente Getúlio Vargas; 
b. A Rodovia Estadual RS 235 - Av. 15 de Novembro no trecho 

compreendido no perímetro de expansão urbana do Distrito 1 - sede, 
Rua José Grings na localidade de Linha Imperial, Rua Pastor Paulo 
Evers na localidade de Linha Brasil e Rua João Grings na localidade 
de Linha Araripe. 

Também estão incluídas as estradas vicinais que são as vias de ligação 
entre localidades do Município com jurisdição Estadual, composta por: 
c. A VRS 327 - ligando a localidade de Linha Temerária à BR 116 com 

6,029Km; 
d. A VRS 347 - ligando a localidade de Arroio Paixão à localidade da 

Linha Temerária com 2,056 Km. 
 

II. Vias Arteriais ou Principais: aquelas que têm a função de conciliar o 
tráfego de passagem com o tráfego local e propiciar facilidades ao 
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transporte coletivo. Denominam-se vias arteriais aquelas localizadas 
dentro da malha urbana e de domínio do Município. 
a. De acesso rápido: as "Avenidas", incluindo as "Perimetrais", com 

divisor físico central, destinadas a minimizar o efeito centralizador do 
tráfego, com vistas a proporcionar rápida vazão do fluxo de trânsito 
ao longo da malha viária.  

b. De escoamento normal: são as "Avenidas", incluindo as 
"Perimetrais", com ou sem divisor físico central, que possibilitam a 
racionalização do fluxo de trânsito setorialmente, proporcionando 
trafegabilidade entre polos urbanos; 

 
III. Vias Coletoras: são as vias de ligação entre as vias locais e principais ou 

rodovias e que recebem e distribuem o tráfego, com equilíbrio entre 
fluidez e acessibilidade, integração com uso e ocupação do solo, bem 
como transporte coletivo compartilhado com o tráfego geral e de 
transporte seletivo. 

 
IV. Vias Locais: são as vias restritas às localidades, bairros ou distritos, com 

acesso imediato aos prédios residenciais, comerciais e industriais e 
intensa integração com o uso e ocupação do solo, proporcionando a 
distribuição do tráfego local, com baixa fluidez de tráfego e alta 
acessibilidade. 

 
V. Vias preferenciais de pedestres ou passagens para pedestres: são as vias 

de circulação permitida somente aos pedestres, incluindo os passeios 
públicos, as galerias e as escadarias, com características de infraestrutura 
e paisagística próprias de espaços abertos exclusivos à circulação de 
pessoas. Têm a função de conciliar um elevado fluxo de pedestres com o 
acesso direto de veículos aos lotes e edificações. São os calçadões, 
passeios, praças, escadarias, vias estreitas (que não permitem a 
passagem de um carro), passarelas, etc. Devem permitir o acesso de 
veículos de emergência como ambulâncias ou carros de bombeiros. 

 
VI. Ciclovias: são as vias com características geométricas e infraestrutura 

própria ao uso de bicicletas. Constituem faixas preferenciais para o 
trânsito de bicicletas, separada da via pública de tráfego motorizado por 
meio fio ou obstáculo similar, e de área destinada aos pedestres, por 
dispositivo semelhante ou em desnível, que a distinga das áreas citadas.  

 
VII. Ciclofaixa: via aberta ao uso público, caracterizada como faixa destinada 

ao trânsito exclusivo de bicicletas, demarcada na pista de rolamento ou 
calçadas por sinalização específica. É um novo tipo de via a incorporar 
através deste Plano ao Plano Diretor. 

 
VIII. Zona 10km/h ou Faixa-Compartilhada ou Via de Tráfego Compartilhado: 

via aberta ao uso público, caracterizada como pista compartilhada com o 
trânsito de veículos motorizados, bicicletas e pedestres, sendo via 
preferencial ao pedestre quando demarcada na calçada e preferencial a 
bicicleta quando demarcada na pista de rolamento. Sua característica é a 
baixíssima velocidade de circulação dos veículos motorizados. Da mesma 
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forma, a ciclofaixa é um novo tipo de via que deve se incorporar ao Plano 
Diretor. 

 
Esta classificação pode ser vista nos planos de PLANTA DO SISTEMA 
VIÁRIO, no Anexo II, desta Parte II. 
 
Propõe-se a criação de vias paisagísticas e panorâmicas, atributo 
complementar daquelas que têm a função de turismo e lazer, devido a 
visibilidade que propiciam dos vales, da floresta ou outros elementos 
marcantes da paisagem natural ou construída da região. As vias paisagísticas 
e panorâmicas proporcionarão facilidades para estacionamento de veículos 
automotores e bicicletas, trânsito de pedestres e ciclistas, para a fruição das 
paisagens notáveis e a delimitação de Unidades de Conservação, Parques e 
Áreas de Preservação Permanente. 
 
A implantação e recuperação de passeios, trilhas e caminhos, tanto em áreas 
de conservação natural quanto em áreas urbanizáveis, será objeto de um 
programa especial de humanização do sistema de transportes. Serão 
implantadas ciclovias ou ciclofaixas segundo conveniência, em todas as 
rodovias, estradas vicinais, vias principais, vias coletoras ou vias locais. 
 
Outra proposta incluída neste Plano são as zonas “Zona 30”, que consiste na 
delimitação e sinalização de áreas da cidade onde a bicicleta compartilha a 
mesma pista com os veículos motorizados, já que por suas características e 
desenho a velocidade não pode exceder a 30km/h (ver delimitação proposta no 
Plano de áreas 30km/h, no Anexo II, Planos Do Sistema Cicloviário e Áreas 
30km/H, desta Parte 2). 
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Figura 19 – Plano do sistema viário do Município do Nova Petrópolis. Pode-se ver em detalhe no Anexo II 
desta Parte 2, juntamente com outros planos complementares. 

 
2.2.1.b. Seção transversal das vias 
 

As seções mínimas admitidas das vias são em relação à sua hierarquia. A 
seção mínima deve ser respeitada e uma nova rota de uma determinada 
hierarquia. O projeto que não respeite essa seção mínima não pode ser 
admitido. Essas premissas têm vários motivos: 
 

 Fornecer / garantir espaços para movimentar o volume de veículos 
planejados de acordo com as tendências e cenários analisados e que 
podem ser vistos no Anexo II, desta Parte 2. 

 Prever / garantir a mobilidade segura. 
 Prever / garantir um modo de acessibilidade adequado a todo o território. 
 Prever / garantir uma forma de distribuição da circulação de forma 

otimizada. 
 Prever / garantir a possibilidade da circulação do transporte público de 

passageiros de maneira ideal a favorecer seu uso e sua circulação 
segura. 

 Prever / garantir a inclusão de espaços para a circulação de bicicletas 
com segurança. 

 Prever / garantir a inclusão de passeios para pedestres de qualidade 
que promovam a mobilidade - acessibilidade a pé. 

 Prever / garantir a segurança do acesso dos serviços de emergência / 
segurança pública de forma rápida e efetiva a todos os setores urbanos. 
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Tratando-se de um município com áreas urbanas preexistentes, admite-se que 
existem estradas construídas antes deste Plano de Mobilidade que não 
correspondem às atuais indicações. Nesses casos, no momento de melhorias, 
a possibilidade de obter as seções mínimas propostas por este Plano deve ser 
avaliada, mas não é obrigatório. 
 
Os artigos 55º e 56 da Lei nº 3.925, de 18/12/2009 - Plano Diretor - devem ser 
adaptados às recomendações abaixo apresentadas neste plano e seus anexos. 
 

I. Rodovias: deve ter uma faixa mínima de acordo com a legislação e 
especificações estaduais e nacionais, conforme corresponda. A seção 
transversal mínima proposta pode ser vista no Anexo I, desta Parte 2. 

II. Estradas Vicinais: deve ter ao menos 40m de faixa de domínio. A seção 
transversal mínima proposta pode ser vista no Anexo I, desta Parte 2. 

III. Vias Principais (estradas municipais): deve ter ao menos 30m de faixa 
de domínio. Em casos de pré-existências, admite-se em alguns setores 
uma faixa mínima de 20m. Toda Via Principal nova deverá ter como 
mínimo 30m e, em alguns casos, poderão ser aceitas vias com 20m, por 
razões de topografia ou pré-existências. A seção transversal mínima 
proposta para estos tipos de Vias Principais pode ser vista no Anexo I, 
desta Parte 2. 
Existe um terceiro tipo de Via Principal que são as estradas rurais. Elas 
terão um domínio não inferior a 15m, com uma restrição de domínio de 
50m, antecipando futuras extensões que serão consideradas "no 
edificandi". A seção transversal mínima proposta para estos tipos de 
Vias Principais pode ser vista no Anexo I, desta Parte 2. 

IV. Vias Coletoras: deve ter ao menos 20m de faixa de domínio.  Em áreas 
rurais e periurbanas poderão ser admitidas uma faixa de domínio de 
como mínimo 15m. A seção transversal mínima proposta pode ser vista 
no Anexo I, desta Parte 2. 

V. Vias Locais: deve ter ao menos 15m de faixa de domínio. Admitem-se 
faixas de domínio com o mínimo de 12m em vias pré-existentes a este 
plano, ou por razões de topografia que deverão ser devidamente  
justificada perante a Secretaria de Planejamento. Admitem-se, também, 
vias locais de 12m de faixa de domínio para vias de não mais do que 
150m de desenvolvimento que terminam em “cul de sac”. A seção 
transversal mínima proposta pode ser vista no Anexo I, desta Parte 2. 

VI. Vias preferenciais de pedestres ou passagens para pedestres: dividem-
se em dos grupos: 

a) Passagem de pedestres ou vias de pedestres: possuem largura 
mínima de 6,00m (seis metros), declividade máxima de 20% 
(vinte por cento) devendo ser em forma de "escadarias" acima 
deste percentual. 

b) Passeio público: são aquelas vias públicas utilizadas para a 
circulação de pedestres e que possuem arborização, devendo 
nos passeios contemplados por arborização consolidada, 
qualquer interferência na estrutura do passeio, quando da 
execução de obras, a vegetação existente deverá ser preservada, 
sendo que o manejo somente poderá ser autorizado, em casos 
específicos, pela Secretaria de Meio Ambiente. 
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VII. Ciclovias: terão um comprimento mínimo de 2,50m. Terão um cordão 
(ou cordão de separação com estradas veiculares e de pedestres). Este 
cordão não está incluído nesta medida de comprimento mínimo, ele 
pode ser reduzido para 1,5m se for de apenas uma direção, sempre 
mantendo os elementos de separação com as estradas vizinhas. 

VIII. Ciclofaixa: terão uma largura mínima de 2,00m. Poderão ser reduzidos a 
1,5m, se for de apenas uma direção. 

IX. Zona 10km/h ou Faixa-Compartilhada ou Via de Tráfego Compartilhado:  
este tipo de via terá uma seção transversal mínima de 12m com um 
desenvolvimento máximo de 150m e terminando em “cul de sac”. No 
caso de conectar áreas (urbanas, comerciais, rurais, etc.), deverá ter 
uma largura mínima de 15m. 

 
Recomenda-se, nas vias de pedestres, procurar desenvolvimentos que não 
incluam escadas para facilitar o percurso de pessoas com habilidades 
prejudicadas. 
 
O dimensionamento de vias será feito a partir da capacidade de tráfego 
necessária para atender a demanda de todos os meios de transporte que a 
utilizarão. 
 
Propõe-se que o alargamento das estradas seja feito preferencialmente através 
do mecanismo da Transferência de Direito de Construir. 
 
As secções transversais mínimas para estas estradas encontram-se 
detalhadas nos mapas dos Gabaritos para Vias Futuras do Anexo II, da Parte 
2. 

 
2.2.1.c. Das interseções 

 
Para a segurança tanto de pedestres como de veículos, são propostas 
diretrizes para interconexões, acesso a edifícios e saídas de veículos. As 
interseções podem ser um fator determinante, por exemplo, para a 
impossibilidade de que um caminhão de bombeiros ou um veículo de 
emergência possa acessar um resgate ou incêndio (porque eles não giram em 
cruzamentos), é por isso que neste Plano eles recebem a importância que 
merecem e, para esse fim, são indicadas várias diretrizes que serão 
desenvolvidas. 
 
Nos cruzamentos, os alinhamentos das vias deverão concordar por um arco de 
círculo com raio mínimo de:  

I- entre vias locais, 5,00 metros;  
II- entre vias sub-coletoras, 8,00 metros;  
III- entre vias coletoras, 12,00 metros.  

 
Nos cruzamentos entre trânsito rápido (rodovias) e principais, as interseções 
serão detalhadas pelo órgão municipal de planejamento. Nos cruzamentos de 
vias de hierarquia diferente a concordância obedecerá à interseção ou ao raio 
mínimo definido para a via de maior porte.  
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Os acessos às interseções das diversas categorias de vias obedecerão aos 
seguintes critérios: 
 

I - o acesso direto às vias de trânsito rápido (rodovias, estradas 
vicinais) só será permitido através de vias principais, interseções 
indicadas nos mapas Anexo I Parte 2, vias marginais ou pistas de 
desaceleração; 

II - o acesso direto às vias principais somente será permitido através de 
vias coletoras e subcoletoras, vias marginais ou pistas de 
desaceleração. 

III - o acesso direto aos imóveis situados em interseções deverá 
respeitar uma distância mínima a partir do ponto de tangência, 
conforme as medidas e o desenho a seguir: 
a) 100m (cem metros) nas interseções com vias de trânsito rápido; 
b) 15m (quinze metros) nas interseções com vias coletoras ou 
principais; 
c) 6m (seis metros) nas interseções com vias locais ou subcoletoras. 
 

 
Outras recomendações: 

 
I- As vias de circulação de veículos sem saída serão autorizadas 

quando previstas em praças de retorno no seu término e quando seu 
comprimento, incluindo o espaço de manobra não exceder a 20 
(vinte) vezes a sua largura. 

II- As praças de retorno deverão possuir raio mínimo igual a largura da 
pista e nunca inferior a 11,30 m (onze metros e trinta centímetros), e 
o passeio contornando todo o perímetro do retorno, com largura igual 
a dos passeios da via de acesso, conforme os desenhos da figura a 
seguir: 
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   R(m)= 11,30  W(m)=6,70   L = Largura da Pista  

F = Largura dos Passeios 
g = Caixa da Via  

III- As vias poderão terminar sem praça de retorno nas divisas do 
terreno parcelado quando seu prolongamento estiver previsto no 
traçado viário do Município. 

IV- A rampa máxima permitida nas vias de circulação de veículos será 
de 15% (quinze por cento), devendo apresentar abaulamento mínimo 
de 2% (dois por cento) e máximo de 4% (quatro por cento). 

V- As vias coletoras do Tipo a) e b) não poderão ser implantadas a uma 
distância inferior a 400m (quatrocentos metros) de outra via com a 
mesma hierarquia. 

 
 

2.2.1.d. Dos passeios 
 
Para que a proposta de mobilidade sustentável possa se concretizar, um dos 
pontos fundamentais é a qualidade dos passeios de pedestres. É por isso que 
abaixo estão alguns recursos básicos que são recomendados dentro deste 
plano para que possam ser espaços de encontro, de mobilidade com recursos 
de segurança, sem esquecer os aspectos do design universal. 
 

I- A construção dos passeios ou calçadas deverá obedecer aos 
seguintes critérios mínimos indicados no ponto 2.2.1.b e o declive 
mínimo poderá ser de 1% (uno por cento) e máximo de 4% (quatro 
por cento), proibidos os passeios em degrau, salvo nos casos de 
ruas para pedestres.  

 
II- O acesso de veículo por rebaixamento de guia ou curva horizontal de 

concordância, segundo os desenhos e medidas dos esquemas de 
Acessos e Estacionamentos que estão como documento no Anexo I, 
desta Parte 2. 

 
III- Órgão competente fixará diretrizes de largura da área pavimentada 

dos passeios, nunca inferior a 2m (dois metros). 
 
IV- Os proprietários de terrenos a serem edificados ou não, no Município 

de Nova Petrópolis, situados em logradouros que possuam meio-fio, 
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deverão executar passeios atendendo os critérios definidos no artigo 
anterior. 

 
V- Nos casos de terrenos situados em vias que não possuam meio-fio, 

deverá ser previsto o devido recuo quando da execução do muro 
frontal ou edificação, de modo a permitir que, no futuro, a execução 
de passeios e passeios compartilhados, quando for o caso, tenha a 
largura definida no artigo anterior. 

 
VI- As vias de trânsito rápido e todas as vias urbanas com passeios 

iguais ou superiores a 3m (três metros) de largura serão 
obrigatoriamente arborizadas. 

 

 
2.2.2. ÁREAS DE CIRCULAÇÃO DE 

PEDESTRES 
 

2.2.2.a. Generalidades 
 

As áreas para pedestres fazem parte das disposições gerais das vias e 
espaços públicos e a sua classificação, hierarquização e orientações básicas 
foram descritas nos parágrafos anteriores (2 2.1 a, 2.2.1.b 2.2.1.c) como parte 
dos padrões mínimos para as diferentes estradas ou como estradas exclusivas. 
 
Algumas propostas merecem atenção especial, como as zonas de 10km/h e as 
zonas de 30km/h que, como programas ou políticas que ocupam áreas do 
território, dotando-as de características especiais, serão descritas com maiores 
detalhes. 
 
Todas estas propostas visam favorecer a mobilidade do pedestre, a promoção 
da bicicleta e do transporte público e desestimular o uso do automóvel privado. 
 
As propostas promovem espaços públicos de qualidade que permitem 
interação social. Além disso, tratando-se de uma cidade turística, eles devem 
facilitar o aproveitamento deste recurso tanto para os visitantes quanto para os 
locais, independentemente do clima, idade, sexo ou nível de capacidade. 

 

 
2.2.2.b. Zonas e Projetos de ampliação e qualificação 
 
Merecem menção especial e uma descrição particular algumas propostas 
decorrentes do processo participativo da Agenda e outras que foram 
desenvolvidas pela equipe de consultores deste Plano e que foram endossadas 
no processo mencionado ou em Oficinas com a equipe da Prefeitura Municipal. 
Essas propostas são: 
 

I- Binário Área Centro 
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Esta proposta será possível se o novo sistema proposto de Avenidas 
Perimetrais se tornar factível (ver Planta do Sistema Viário, Anexo II, 
desta Parte II). 
A proposta incluída neste Plano (ver Fig. 20) não foi analisada 
participativamente. É uma proposta que se origina como evolução 
lógica do Plano. 
A proposta consiste em gerar uma área prioritária de mobilidade de 
pedestres de aproximadamente 27ha (incluindo-se a superfície de 
parcelas privadas), compreendida entre a Rua Sete de Setembro, 
Rua Antônio Haug, Rua Duque de Caxias e Av. Três de Maio, 
terminando a trama na Av. 15 de Novembro, entre a Rua Duque de 
Caxias e Av. Três de Maio de prioridade de pedestres, com 
ampliação de veredas, ciclovia e novos equipamentos.  
 
Nesta área, apenas o acesso de veículos pequenos será permitido, a 
passagem de transporte de carga e ônibus de longa distância será 
proibida, exceto os ônibus de serviços de tour turísticos que passem 
pela área ou que deixem passageiros em hotéis. Veículos vizinhos 
(proprietários ou inquilinos), veículos de segurança e outros para 
eventos especiais através de controles eletrônicos serão permitidos. 
 
Nesta zona, a Avenida 15 de Novembro e como parte de um projeto 
geral de incorporação de um sistema cicloviáro, terá uma ciclofaixa, 
dentro do novo espaço de pedestres criado (ver Planta do Sistema 
Cicloviario e área 30km/h em Anexo II) 
 
O manejo do tráfego deverá ser realizado da seguinte forma: 
• O tráfego de passagem sul-norte, atualmente distribuído entre a Av. 
15 de Novembro, será levado para o sul pela rua Sete de Setembro e 
para o norte pela rua Antônio Haug. 
• O tráfego interno para a área incluída nesta região será tratado 
como uma zona de 10 km/h, alterando a direção das ruas para 
ordenar o tráfego e eliminar as “curvas à esquerda” na Avenida 15 de 
Novembro. 
 
Esta proposta inclui a possibilidade futura de gerar faixas exclusivas 
de ônibus na Av. 15 de Novembro. 
São incluídas imagens a seguir como sugestão de um projeto sobre 
como continuar trabalhando para o desenvolvimento final pelos 
órgãos competentes ou por meio de um Concurso de Arquitetura. 
 
 

II- Zona 30km/h: é a zona indicada na Planta do Sistema Cicloviário e 
Áreas 30km/H, do Anexo II da presente Parte II.   
Essas zonas são basicamente vias locais, de pouca largura que, 
devido à sua posição e hierarquia na trama não transportam tráfego 
(entre bairros ou entre setores) e, portanto, são apenas para acessar 
casas, lojas ou equipamentos do setor. Esta posição e função 
permite que sejam ajustadas para que a velocidade máxima nelas 
não exceda a 30km/h. Dessa maneira, ao dirigir veículos em baixa 
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velocidade, elas podem compartilhar a estrada com bicicletas. Elas 
também se tornarão setores em que a segurança dos pedestres e a 
tranquilidade do bairro aumentarão, devido à redução no ruído e na 
velocidade dos veículos. A velocidade pode ser controlada pelo tipo 
de pavimento (por exemplo, usando pavimento articulado), por 
passagens de pedestres excessivamente elevadas nos cantos ou 
pela diminuição da estrada para veículos nos cantos (ou todas essas 
estratégias ao mesmo tempo). Esta proposta busca favorecer o uso 
pelos pedestres nos setores mais residenciais da cidade e, portanto, 
favorece a socialização entre os cidadãos, fortalecendo o sentimento 
de comunidade. 

 

BR116

BR116

RS235

Nova Petrópolis

Pousada 
da Neve

Vale Verde

 
Figura 20 – Plano detalhado do centro da cidade, onde podem ser visto todos os projetos mencionados 
neste ponto, desde o binário até as vias prioritárias para pedestres que compõem a área de 30 km/h 

 
 



Agenda Estratégica de Desenvolvimento Sustentável e Mobilidade Urbana e Transporte  
Nova Petrópolis RS 

44 
 

BR116

BR116

RS235

Nova Petrópolis

Pousada 
da Neve

Nova Germania

Vale Verde

 
Figura 21 – Plano do sistema viário do Município do Nova Petrópolis. Pode-se ver em detalhe no Anexo II 
desta Parte 2, juntamente com outros planos complementares. 

 

2.2.2.c. Projetos e outras ações para promover a mobilidade de 
pedestres. 
 
Diferentemente das descritas no ponto anterior, essas propostas são de caráter  
mais geral e/ou pontual (ou repetidas em pequenos pontos), mas que, 
juntamente com as capacidades do território, podem ser aumentadas para 
deslocamentos a pé. 
Essas propostas são: 
 

I- Criar incentivos para a implantação de calçamento nos passeios; 
II- Implantar sinalização de travessias de pedestres nos bairros; 
III- Obrigatória a implantação de rampas para acessibilidade nos novos 

calçamentos. 
 
Estas propostas serão detalhadas no Anexo II. 
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2.2.3 SISTEMA CICLOVIÁRIO 
 

2.2.3.a. Descrição do sistema proposto 
 

Dada a topografia do território municipal e da própria cidade de Nova 
Petrópolis, é difícil pensar em um sistema cicloviário como pode ser feito em 
outras cidades. O suporte natural não só gera dificuldade para as encostas, 
mas também porque a parcela é descontínua para o tráfego de veículos. Isso 
não significa que um sistema de bicicletas não possa ser realizado. Casos 
como o de Lisboa e o seu projeto "Lisboa Horizontal" são exemplares 
demostrando que existem alternativas para topografias em contextos difíceis. 
Na mesma linha, o trabalho foi feito em menor escala para esta proposta. 
 
Os princípios gerais que regem a proposta do sistema são: 

- Desenvolver redes por setores mais articuladas com o sistema de 
transporte público proposto, centralmente com paradas e/ou pontos de 
transbordo em escala de bairro ou microbairro, associadas a áreas com 
poucas inclinações ou que existam desenvolvimentos pendentes de 
algumas centenas de metros ou até 2km. Nestes setores, há uma 
tendência de se armar redes, conectando-se os pontos das estruturas 
do bairro (escolas, postos de saúde, centralidades, etc.), áreas verdes 
ou espaços recreativos ou culturais. 

- Desenvolver uma rede cicloviária que ligue os setores acima 
mencionados e que permita que os ciclistas mais dedicados usem essa 
rede entre os setores para deslocamento diário ou para permitir o uso 
esportivo ou turístico, desenvolvendo distâncias mais longas. Esta rede, 
além de conectar setores com sistemas de ciclovias, conectará pontos 
de interesse turístico. 

- Desenvolver um sistema de bicicletas compartilhadas para uso dos 
moradores e turistas, começando pelo setor do centro de Nova 
Petrópolis, incluindo-se a área do Parque Aldeia do Imigrante e 
estendendo-se gradualmente até a zona da Pousada da Neve. 

- Desenvolver uma rede de ciclovias rurais que permitam o ciclo de 
turismo e a mobilidade nas zonas rurais. 

- Desenvolver um sistema de paradas onde você pode deixar a bicicleta  
com segurança. Como prioridade, deve haver paradas seguras em 
edifícios educacionais, prédios públicos e áreas centrais. 
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Figura 22 e 23– Imagems da incorporação de ciclovias na área central. Neste caso, a ideia associada à 
ampliação dos caminhos e ordenação do tráfego na Av. 15 de Novembro. 
 
Para ver em detalhe o sistema cicloviário, consulte os Planos do Sistema 
Cicloviário e Áreas 30km/h proposto no Anexo II, desta Parte 2. 
 

 
2.2.2.b. Propostas e Projetos. 
 
 
Para especificar os princípios e objetivos descritos no parágrafo anterior, várias 
propostas foram desenvolvidas com o objetivo de gerar uma infraestrutura 
básica que é o ponto de partida de um sistema mais amplo e complexo que 
permita promover o uso da bicicleta como alternativa à mobilidade do carro 
individual. Essas propostas são: 
 

I- Sistema Cicloviário Centro; 
II- Implantação de paraciclos em zonas de maior atração de pessoas; 
III- Redes complementares de ciclovias em bairros e povoados rurais; 
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IV- Sistema Cicloturístico. 
 
Para mais detalhes das propostas, consultar o Anexo XX. Capítulo 4.3 (pag. 
109) 

 
2.2.3.b. Otras Ações 

 
As ações planejadas devem estar de acordo com os princípios do ponto 
anterior e, como sugestão, são identificadas as seguintes ações prioritárias: 

a) Desenvolver uma rede primária na área central. 
b) Desenvolver uma nova rede de vizinhança no centro da cidade, ainda 

inexistente. 
c) Desenvolver um sistema na área central para ciclovias exclusivas em 

combinação com as outras estratégias de mobilidade propostas (zonas 
30km/h ou zonas 10km/h). 

d) Implementar um sistema de bicicletas compartilhadas no centro da 
cidade, com pontos associados a paradas de transporte público. 

e) Implementar uma ciclovia rural, especialmente nos setores de alto valor 
paisagístico e turístico como na área do Río Caí. 

f) Gerar ações para conscientização do uso de bicicletas como alternativa 
à mobilidade veicular, mostrando suas vantagens para determinados 
usos e distâncias. 

g) Desenvolver cursos de condução segura de bicicleta. Esses cursos 
devem ser orientados em primeira instância para crianças e jovens. 
 

Os demais projetos, associados aos princípios do ponto anterior devem ser 
completados para que se tenha um sistema capaz de contribuir para a política 
de mobilidade sustentável promovida por este Plano. 
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2.2.4 ESQUEMA PARA O TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO E RURAL 

 

2.2.4.a. Esquema para o transporte coletivo. 
 
Como se pode ver, no diagnóstico da mobilidade (ver Anexo I - Parte 2), a 
cobertura do transporte público em termos de área es relativamente boa, 
embora insuficiente. O serviço atende bem às áreas urbanas consolidadas, 
mas não tanto à totalidade das áreas rurais. 
 
O maior conflito detectado no diagnóstico é na verdade a falta de uso pelos 
usuários. Esse conflito se deve a várias razões, que variam da qualidade do 
serviço ao estado das paradas, passando pela falta de clareza nas linhas ou 
pelo custo. 
 
A velocidade das frequências e em algumas linhas, o tempo que leva para ir de 
um ponto a outro (devido à complexidade das rotas), significa que o uso do 
transporte público coletivo é pouco e não altera o aumento da preferência pelo 
transporte coletivo em relação ao transporte individual. 
 
Também o estado das rotas atenta à qualidade do serviço, pois existem 
estradas pelas quais o transporte público não possui calçada ou está em 
péssimas condições. 
 
Outro aspecto que não favorece o uso do Transporte Coletivo é o horário, pois 
existe apenas serviço entre às 6h e às 19h, e as pessoas não podem optar por 
se deslocar nos sistemas de transporte público durante a noite. Isso ocorre 
mesmo nos finais de semana e durante a estação turística. 
 
Para mudar essa tendência e os usuários (habitantes de Nova Petrópolis e 
visitantes) optarem pela mobilidade ou transferências no transporte público, e 
não o uso do carro individual, propõe-se uma série de políticas e projetos 
sinérgicos entre si. 
 
As políticas e propostas são: 

I. Orientar o transporte público nas Estradas Estruturais, nas Arteriais e nas 
Coletoras e evitar, se possível, que o transporte público circule nas vias 
locais. Isto leva a ajustar algumas rotas atuais. 

II. Todas as rotas onde o transporte público é proposto ou deva circular devem 
estar pavimentadas. Portanto, deve-se iniciar de forma paulatina a 
transformação das ruas de terra onde, inevitavelmente, deve passar o 
transporte público (especialmente as rurais) 

III. Codificar as linhas de transporte para facilitar o entendimento dos diferentes 
itinerários oferecidos pelo município. Uma codificação exclusiva é proposta 
para cada linha. 

IV. Elaborar um projeto básico para futuras licitações do sistema de transporte 
coletivo, que deve ser licitado com as seguintes premissas: 

a) Ser um sistema com novas unidades que atendam aos mais altos 
padrões de segurança. 
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b) Que as unidades sejam acessíveis a pessoas com mobilidades 
reduzidas. 

c) Com unidades confortáveis, com climatização, especialmente 
com ar condicionado para o verão. 

d) Com unidades de tamanhos diferentes e que permitam otimizar o 
atendimento aos diferentes setores, rotas e demandas. 

e) Com uma racionalização e reestruturação de linhas. 
f) Com um aumento na velocidade comercial ou operacional que 

permita chegar em menos tempo ao destino. 
g) Que seja um sistema com horários definidos, o que permite ao 

usuário previsibilidade quanto ao horário em que possa tomar o 
transporte e a que horas chegar ao destino.  

h) Que tenha um bilhete eletrônico ou cartão eletrônico. 
i) Com paradas confortáveis e seguras, com informações sobre o 

percurso e adequadas para pessoas com diferentes mobilidades. 
j) Integrado aos demais sistemas que fazem parte da política de 

mobilidade sustentável, tais como o sistema de bicicletas (com 
suas paradas e o sistema de compartilhamento de bicicletas) ou o 
sistema turístico. 

k) Que trabalhe com transbordos para facilitar as viagens em 
múltiplas direções. 

V. Mover o terminal de ônibus para um novo local. Propõe-se localizá-lo na 
Praça Adolfo Hass. Isso não apenas descongestiona um setor urbano (onde 
o Terminal atualmente se encontra), mas também leva a reorganizar as 
linhas para se ajustar a essa mudança. Este projeto está relacionado à 
melhoria da paisagem e mobilidade do centro, onde a Av. 15 de Novembro 
(que passa a ser quase exclusivamente uma passagem para pedestres) e o 
binário entre a Sete de Setembro e a rua Dom Pedro II, conformando-se 
uma zona prioritária e cicloviária (uma zona a 10km/h). 

VI. Presença de paradas de qualidade, seguras e iluminadas e claramente 
marcadas. De acordo com o diagnóstico do sistema, existem muitos pontos 
de parada sem abrigo ou abrigos inadequados. Também muitos sem 
sinalização. Este último gera ainda mais conflitos para usuários casuais, 
dentre os quais podem estar turistas que, na falta de informações, 
descartam o sistema. A proposta é que as paradas nas áreas urbanas 
estejam a cerca de 400m uma da outra e/ou associadas a paradas do 
sistema de ciclovias ou pontos de transbordo. Propõe-se desenvolver um 
projeto de padronização que garanta que pelo menos as paradas tenham: 

a) Uma identidade visual semelhante para todas; 
b) Tamanho adaptável para diferentes locais e/ou necessidades 

associadas à demanda; 
c) Incorporação de serviços de informação, como aviso de tempo de 

espera ou próxima frequência; 
d) Iluminação de qualidade para oferecer segurança; 
e) Suporte de publicidade que permita obter receita para financiar a 

manutenção. 
VII. Prorrogação do cronograma de serviço 24 horas por dia. Essa proposta 

pode começar primeiro em algumas linhas e depois se estender a todo o 
sistema. 
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VIII. Aumento da frequência em algumas linhas, especialmente no horário de pico 
da demanda. 

IX. Implementar uma política de treinamento permanente para funcionários da 
prefeitura para a gestão do sistema de transporte coletivo (juntamente com a 
gestão da mobilidade). 

X. Implantar uma linha com um ônibus turístico circular ao longo da Av. 15 de 
Novembro, que visa oferecer aos turistas um serviço de transporte orientado 
para suas necessidades de uma maneira básica e, ao mesmo tempo, 
permitir que os moradores locais tenham uma linha de serviços rápida para a 
área central. Essa linha será combinada com o restante das rotas em pontos 
específicos onde poderão ser realizados transbordos, bem como pontos de 
táxi ou pontos de acesso ao sistema urbano de bicicletas. 

XI. Nova escala tarifária e bilhete eletrônico. Como pode ser visto em detalhes 
no diagnóstico do Anexo II o tema da tarifa em relação a qualidade do 
serviço pode ser um dos motivos mais importantes para desestimular o 
transporte público no momento de escolher em como se deslocar na cidade, 
combinado com paradas de má qualidade ou inexistentes, que não fornecem 
abrigo do clima. Esse é um tema recorrente em muitas cidades e que em 
Nova Petrópolis se repete. A taxa de serviço compatível com um bilhete 
eletrônico que optimiza o custo em relação ao número de combinações, ou 
usada em um determinado período de tempo, ou para gerar economia no 
uso durante o horário de pico, deve ser parte das propostas. Também os 
pagamentos mensais ou bilhetes turísticos por unidade de tempo (dias ou 
semanas) ou viagens (5, 10, etc.) devem ser fornecidos devido ao perfil 
turístico de Nova Petrópolis. A questão do bilhete eletrônico também pode 
ajudar a devolver mais rentabilidade ao sistema, como no caso de usar as 
"letras" pré-pago, há um benefício financeiro que pode ser explorado pela 
empresa responsável pelo serviço e se tornaria parte dos lucros obtidos pela 
exploração deste.  

 
O tema exposto do horário não é um problema menor. Às vezes é isso que 
muda tudo. Se os usuários souberem a que horas o transporte passa por este 
ou aquele ponto, serão evitadas esperas desnecessárias, muitas vezes 
desconfortáveis (por falta de paradas ou tempo), permitindo que cheguem 
apenas alguns minutos antes. Nas cidades onde isso pode ser alcançado, há 
uma maior aceitação do uso de transporte público, mesmo com baixa 
frequência de serviço, uma vez que este é otimizado. Isso também pode ser 
suportado por sistemas como os APPs, que permitem obter em tempo real a 
hora em que o próximo ônibus chegará a essa ou aquela parada ou qual é o 
atraso esperado (um exemplo disso é o aplicativo MOOVI já mencionado). 
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BR116

BR116

Rs235

Rs235

 
Figura  24– Mapa do Sistema de Transporte para o centro da cidade. Funte: CEPA 
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Figura  25– Mapa do Sistema de Mobilidade para o centro da cidade, onde é possível ver a realocação do 
Terminal Rodoviário ocupando um pequeno setor da Praça dos Brinquedos. Fonte: CEPA.
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Figura  26– Projeto conceitual de um novo terminal rodoviário da Praça dos Brinquedos  
 
 

 
Figura  27– Diferentes modelos de pontos de ônibus. Essas paradas são apresentadas não pelos valores 
de idioma, mas pelos serviços e recursos oferecidos aos usuários: conforto, iluminação, serviços de 
informação etc. O que falta para essas paradas é ajustar as alturas para facilitar o acesso a pessoas de 
diferentes capacidades. Fonte: Anexo I, Parte II. Matricial. 
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Mais recomendações para este tipo de transporte podem ser vistas nos pontos 
do Capítulo 4.4 do Anexo II, desta Parte 2. 

 

 
2.2.4.b. Ônibus e Combos Turísticos. 
 
Sendo uma cidade turística em expansão e formando parte de uma região de 
relevante perfil turístico, este tema é de grande importância. Não será parte 
integrante do sistema geral no sentido de exploração e concessão, mas deve 
fazer parte das políticas de ordenação e ajuste para evitar conflitos e impactos 
nas diferentes áreas urbanas, especialmente no centro. 
 
Trabalha-se a partir da necessidade de ajustar o projeto do novo ponto de 
ônibus para conter os espaços para esses serviços turísticos aos pontos de 
parada e estacionamento em pontos turísticos ou hotéis, devendo ser 
planejados e regulados. Este último irá gerar mudanças nas provisões da PDU 
e no Código de Construção. Hoje, embora existam dois terminais de ônibus 
turísticos, estes podem ser insuficientes a médio e longo prazo, e seria 
necessário verificar se são convenientes, dados os resultados deste Plano e 
futuros ajustes do Plano Diretor. 
 
É importante ordenar a questão, especialmente o sistema “Hop on Hop Off”, 
que tem cada vez mais seguidores entre os turistas do mundo, pois permite 
que se visite as principais atrações turísticas de uma maneira muito fácil e 
segura. Para isso a questão das paradas deste sistema e a taxa são 
importantes como parte do serviço, além das unidades. 
 

 
Figura  28– Imagem dos ônibus de turismo com o sistema “hop on hop off” que permite aos turistas, com 
um único bilhete, visitar as diferentes atrações da cidade. Fonte: CitySightseeing New York 
 

2.2.4.c. Táxi 
 
O sistema de táxi funciona hoje corretamente e está mais orientado aos 
movimentos do centro ou a passageiros de ônibus de longa distância 
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(passageiros locais e turistas). Deve-se ver simplesmente como estendê-lo e 
controlar a qualidade das unidades. 
 
No caso de uma cidade turística, recomenda-se a promoção de veículos que 
tenham a capacidade de transportar pelo menos 3 adultos confortáveis, com 
pelo menos uma mala grande. Isto não seria necessário para toda a frota. A 
existência desta oferta melhora a qualidade do serviço e a experiência do 
turista em relação à localidade.  
 
Propõe-se, também, incentivar a substituição das atuais unidades por unidades 
de modelo híbridas a médio e longo prazo, incentivando os proprietários de 
táxis a adotarem esses modelos. 
 
Poderia ser analisado para o centro da cidade o serviço de bici-táxi, como tem 
sido incorporados em outros locais, a exemplo de Barcelona. Propõe-se 
apenas para o setor central porque tem pouca inclinação. Bicicletas podem ter 
a ajuda de motores elétricos. 
 

 
Figura  29– Imagem de um sistema de Bici-Táxi, que também pode ser utilizado para passeios turísticos. 
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2.2.5 ESQUEMA PARA O TRANSPORTE DE 
CARGA URBANO E RURAL 

 

2.2.5.a. Esquema do transporte de cargas 
 

A classificação e hierarquização das estradas já descritas no Ponto 2.1 deste 
capítulo, além de visarem à melhoria do fluxo de veículos de todos os tipos, 
deve colaborar para direcionar o tráfego de cargas e orientar os setores onde 
ele pode passar de acordo com seu porte. 
 
Este plano propõe a necessidade da "transferência de cargas" para a 
distribuição de produtos diários que são vendidos, por exemplo, em comércio e 
supermercados, que devem ser distribuídos em veículos de médio ou pequeno 
porte, até 6 toneladas de capacidade de carga e 8m de comprimento se eles 
estiverem localizados em rotas locais ou de pedestres.  
 
Os produtos que devem ser distribuídos com veículos maiores, não podem ser 
vendidos em áreas urbanas ou setores urbanos, onde a estrutura da estrada 
proíbe a passagem de veículos maiores.  
 
Esses usos devem ser realocados oportunamente para novas áreas ou locais 
em elementos da estrutura urbana que permitam, por exemplo, vias arteriais ou 
coletoras.  
 
Um exemplo disso pode ser as concessionárias de veículos a motor ou as 
instalações de vendas de materiais de construção, sendo que ambos precisam 
de seus produtos para chegar em veículos de grande porte, com capacidade 
de mais de 15 toneladas e mais de 12 toneladas de comprimento.  
 
Isto leva à necessidade de rever o Plano Diretor atual, para proibir este tipo de 
uso, se esta condição não estiver incluída no plano acima mencionado. 
 
Propõe-se regulamentar o transporte dos veículos de carga de acordo com as 
rotas da seguinte tabela: 
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Tipo de via Tipo de Cargas Porte (em ton) Tamanho 
Estruturais De todo tipo. O trânsito 

de veículos com 
cargas especiais (que 
envolvam riscos) deve 

circular com 
autorização prévia, 

controle e 
monitoramento da 

Prefeitura. 

De todos os tipos. 
Tráfego de veículos 

de capacidade 
especial devem 

circular com 
autorização prévia, 

controle e 
monitoramento da 

Prefeitura. 

De todos os tipos. 
Tráfego de veículos 
de tamanho especial 
devem circular com 
autorização prévia, 

controle e 
acompanhamento da 

Prefeitura 

Arteriais De todo tipo. O trânsito 
de veículos com 

cargas especiais (que 
envolvam riscos) deve 

circular com 
autorização prévia, 

controle e 
monitoramento da 

Prefeitura 

Até 30ton. O trânsito 
de veículos maiores 

que 30ton deve 
circular com 

autorização prévia,  
controle e 

monitoramento da 
Prefeitura. 

Até 15m de 
comprimento. O 

trânsito de veículos 
com maior 

comprimento deve 
circular com 

autorização prévia, 
controle e 

monitoramento da 
Prefeitura 

Coletoras Nenhuma carga 
perigosa: 
- Produtos 

químicos 
- Inflamável 

- Outros 
semelhantes 

Até 24ton. O trânsito 
de veículos maiores 

que 24ton deve 
circular com 

autorização prévia, 
controle e 

monitoramento da 
Prefeitura 

Até 12m de 
comprimento. O 

trânsito de veículos 
com maior 

comprimento deve 
circular com 

autorização prévia, 
controle e 

monitoramento da 
Prefeitura 

Locais Nenhuma carga 
perigosa: 
- Químicos 

- Inflamáveis 
- Outros 
similares que 

impliquem 
riscos. 

Até 6ton. O tráfego 
de veículos de 

tamanho superior 
deve circular com 

autorização prévia, 
controle e 

monitoramento da 
Prefeitura 

Até 8m de 
comprimento O 

trânsito de veículos 
de maior 

comprimento deve 
circular com 

autorização prévia, 
controle e 

acompanhamento da 
Prefeitura 

Pedestres Veículos de carga são proibidos. 
 
Outra proposta é proibir a circulação de veículos de carga de médio e grande 
porte na área central. Isto é especialmente indicado para o trecho central da 
Av. 15 de Novembro ou o sistema que se propõe a ser desenvolvido no binário 
Sete de Setembro e João Leão / Dom Pedro II. Nesta área, a distribuição dos 
produtos deve ser realizada com veículos pequenos, exceto para autorizações 
especiais devido a uma situação especial que deve ser resolvida durante as 
horas de baixo tráfego, como à noite.  
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Esta ideia hoje pode ser complexa, dado que este par de estradas é usado não 
apenas para acessar a produção as instalações localizadas nela mas, também, 
como uma passagem de tráfego, inclusive interlocalidades.  
 
Para resolver este conflito, a solução está na realização da nova Perimetral a 
leste da cidade, onde o transporte entre cargas seria canalizado juntamente 
com o tráfego interurbano leve. 

 

2.2.5.b. Horários e espaços para carga e descarga 
 

Além dos aspectos mencionados no ponto anterior, o transporte de cargas tem 
outro grande conflito nas cidades, que é o momento de embarque e 
desembarque. Sem planejamento, isso se torna um grande conflito, já que os 
veículos para realizar essas tarefas acabam ocupando o espaço do tráfego, 
tornando-se um obstáculo às vezes por um longo tempo.  
 
Para tanto, propõe-se adequar os requisitos do Plano Diretor para o 
estacionamento de cargas nos diferentes tipos de usos comerciais, 
institucionais, cívicos ou privados. Este novo requisito pode levar a que, para 
certos usos, deva haver um ou mais espaços de estacionamento. Noutros 
casos, devido à dimensão do que é distribuído ou à dimensão das instalações, 
seja possível deixar a possibilidade de estacionamento à porta do local, na via 
pública. 
 
Como proposta geral, indica-se que o transporte de carga poderá estacionar na 
via pública para carga e descarga de no máximo 15 minutos em vias locais. Em 
vias de maior porte, os locais devem ter suas próprias áreas de 
estacionamento para essa tarefa. 
 
Outra questão para este conflito é o cronograma para o desenvolvimento 
dessas atividades. Recomenda-se orientar que estas sejam realizadas fora dos 
horários de pico da cidade, especialmente fora ou durante o tempo que se 
transporta as crianças para as escolas, um dos momentos mais conflitantes em 
uma base diária em qualquer cidade. 
 
A proibição e/ou regulamentação do tráfego de carga e descarga também 
devem ser tratadas em determinadas datas ou eventos do ano. 
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Figura  30– Vias com restrição de operação de carga e descarga na área central de Nova Petrópolis.  
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2.2.6 ÁREAS DE ESTACIONAMENTO 
PÚBLICOS E PRIVADOS 

 
A questão do estacionamento tornou-se um conflito em Nova Petrópolis. O alto 
índice de motorização, o pouco uso do transporte público ou a mobilidade de 
pedestres por curtas distâncias gerou uma demanda por espaços para 
estacionamento, principalmente no centro que, somado ao fluxo de veículos de 
turistas, tem gerado caos e um forte impacto.  
 
O caos é pelos veículos dando voltas para procurar espaço de estacionamento, 
uma prática que aumenta o congestionamento do tráfego. O impacto, em parte, 
é a razão descrita anteriormente, mais a paisagem de um setor urbano 
transformado em uma passagem de veículos, com ruído e poluição que estes 
também somam. 
 
Para evitar esses impactos, propõe-se um setor de pedestres prioritário na área 
central já descrita acima (ver ponto 2.2.2b), transformando quase toda a área 
em um setor de 10 km/h, com aumento de percursos e diminuição de áreas de 
circulação de veículos e estacionamento. 
 
 
 
Propõe-se estudar a alternativa de se colocar estacionamentos subterrâneos 
sob as novas áreas de pedestres da Av. 15 de Novembro, nos extremos da 
área de prioridade para pedestres, mais especificamente nos trechos entre as 
ruas Duque de Caxias e Rio Branco e, no outro extremo, entre as ruas Três de 
Maio e Padre Amstad. Estes funcionarão como portos das estações de 
estacionamento sul e norte, respectivamente, de onde os usuários poderão 
viajar a pé pelo centro. Eles adicionariam cerca de 150 lugares a cada uma 
desses portos. 
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Figura  31– Área atualmente proposta de implantação do estacionamento rotativo pago. Fonte: Anexo II. 
Matricial. 
 
Este projeto da área central de prioridade para pedestre e suas mudanças nas 
áreas de estacionamentos no nível da rua, alteram a área onde se está 
propondo implantar a área de estacionamento rotativo pago na área central 
(ver figura 32). O novo esquema proposto leva a uma diminuição no número de 
lugares disponíveis na superfície. Parte dessa perda será não apenas 
compensada, mas ampliada pela incorporação dos estacionamentos 
subterrâneos propostos nas extremidades da área central descritas nos 
parágrafos anteriores, sendo que também poderão ser adicionados os 
estacionamentos que podem ser incorporados ao projeto da nova Prefeitura 
Municipal. 
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Figura 30– Área de estacionamento medido proposta por este Plano. Eliminam-se lugares de 
estacionamento na Av. 15 de Novembro. Novos espaços de estacionamento somam-se aos portos 
subterrâneos propostos. Também nas áreas de estacionamento da nova Prefeitura. 
 
Da mesma forma, acredita-se que somente o setor deve ser alterado, para as 
áreas onde será proibido e onde será orientado, mas não o próprio sistema 
(forma e tipo de operação) ou inicialmente a tarifa. A taxa pode obviamente ser 
ajustada de acordo com a necessidade. 
 
Outra estratégia prevista para este plano que fornece soluções de 
estacionamento especialmente para a área central, é a construção de portos de 
estacionamento nos extremos do sistema proposto de ônibus circular da área 
central (ver figura 30), como locais para deixar o veículo e daí tomar o sistema 
de transporte público ao centro e realizar esses translados a pé. Estes 
estacionamentos poderiam ser parte de projetos originados por operações 
concentradas, onde a tarifa deste porto poderia incluir os “tickets” do transporte 
público. 
 
Esta proposta dos "portos de estacionamento" será bem sucedida não só pela 
existência dos portos de estacionamento, mas também pela qualidade do 
espaço público para onde irão passar (em qualidade, segurança, facilidade, 
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etc.). Para isso, a proposta de trabalhar o espaço público da área central citada 
é fundamental, inclusive desde os conceitos de desenho universal até questões 
de segurança e paisagismo. 
 
Outra estratégia é a obrigação e promoção de áreas de estacionamento em 
terrenos privados. Para isso existem dois caminhos: a obrigação será porque 
novos padrões vagos de estacionamento devem ser atendidos de acordo com 
a proposta de uma nova tabela como parte deste Plano, que deve ser incluído 
no Plano Diretor ou em um novo Plano Diretor. A tabela pode ser consultada no 
Anexo II deste documento.  
 
A tabela tenta gerar novos padrões para lidar com a crescente demanda. 
Recomenda-se, também, que sejam exigidos requisitos de estacionamento em 
ampliações de prédios, quando estas superarem 50% da superfície existente 
construída, ficando terminantemente proibida a troca da destinação de uso 
destas áreas, evitando-se que um projeto aprovado e construído com padrões 
corretos seja, ao longo do tempo, substituído por outro (especialmente no caso 
dos estacionamentos).  
 
A promoção pode ir através de acordos entre investidores privados e 
autoridades públicas para realizar mais estacionamento em áreas privadas ou 
desenvolvimento direto de estacionamento em terrenos privados como os 
acordos em troca de contraprestações em nível de prêmios urbanísticos 
(aumentos especiais no TO ou a IA) ou outro. 
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2.2.7. ORGANIZAÇÃO DA CIRCULAÇÃO 
NAS ÁREAS CENTRAIS 

 
Durante a descrição das propostas, diretrizes e ações em pontos anteriores, 
tanto em termos de estacionamento, transporte público ou ciclovias, já foram 
explicitadas em parte algumas das ações no centro da cidade.  
 
Neste ponto procuramos explicar em detalhes a proposta integral que, em 
relação a este Plano, busca reduzir os impactos da mobilidade, favorecer a 
mobilidade dos pedestres e o acesso pelo transporte público, mas que, no nível 
da Agenda, estas ideias relacionadas a outras como a consolidação e 
densificação do centro, melhorias na paisagem urbana, maior uso da área 
central e outras que podem ser vistas na Parte I, Agenda Estratégica para o 
Desenvolvimento Sustentável e Mobilidade Urbana. 
 
O projeto para a área central tem três pilares fundamentais. Um é a 
incorporação da Avenida Perimetral “Leste”, que permitirá desviar o fluxo de 
tráfego pesado e o movimento da área central, reduzindo bastante o tráfego 
nela. O segundo ponto básico é a ordenação dos fluxos da principal estrada, 
Av. 15 de Novembro, deixando apenas a passagem de ônibus do sistema 
circular de transporte coletivo, ônibus turísticos, táxis e veículos dos vizinhos 
frentistas, como veículos turísticos que devem acessar hotéis. O terceiro ponto 
é a conformação de um sistema de avenidas que formam elementos de 
canalização dos fluxos sul-norte, norte-sul que ainda devem atravessar a área 
central (esse fluxo é bastante reduzido graças ao perímetro "leste" mencionado 
acima) formando um "binário" ao longo da rua Sete de Setembro, pegando 
tráfego norte-sul e João Leão / Dom Pedro II, pegando tráfego sul-norte. As 
rotas João Leão / Dom Pedro II não se unem hoje e, por isso, propõe-se a 
desapropriação de algumas terras para alcançar essa conexão. Também, ficam 
registradas as diretrizes para completar a rua João Leão sul, até se conectar à 
Rua Duque de Caxias. 
 
 
Essa ordenação inclui a mudança de sentidos em um amplo setor da área 
central. Essa mudança nos fluxos pode ser vista na Figura XX e no Plano XX 
do Anexo I deste Plano. 
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Figura  31- O projeto para a Av. 15 de Novembro. Trata-se de uma rua quase exclusivamente para 
pedestres. Terá ciclofaixa e os únicos veículos que poderão circular são os ônibus da linha circular 
central-turística, os ônibus turísticos (para deixar ou levar passageiros nos hotéis) e os táxis. Esta imagem 
é apenas uma solução possível. A solução definitiva deve ser desenvolvida pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura ou por meio de Concurso. Fonte: CEPA 

 

 
Figura 32 - Projeto do Av. 15 de Novembro e o binário formado pelas ruas Sete de Setembro e João Leão 
/ Dom Pedro II. 
 
2.2.7.a. Ordenação da Área Central. 
O projeto de ordenamento da área central, em detalhe, consiste nas seguintes 
ações: 
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 Criação de uma área de pedestre quase exclusiva de aproximadamente 
20,8ha (incluindo a superfície das parcelas privadas) compreendida 
entre as ruas Sete de Setembro e João Leão/Dom Pedro II, Rua Duque 
de Caxias e Três de Maio, terminando a trama na Av. 15 de Novembro 
entre Duque de Caxias e três de Maio, de prioridade de pedestre. Será 
permitido somente o acesso de moradores, veículos de segurança e 
outros para situações especiais, através de controle eletrônico. 

 Criar uma ciclofaixa em todo o percurso da Av. 15 de Novembro desde a 
Rua Duque de Caxias até a rótula da Três de Maio, mesmo na seção de 
pedestres. Esta ciclofaixa será contínua de sul a norte pela Av. 15 de 
Novembro como uma ciclovia. 

 Fora do setor de prioridade de pedestres acima mencionado, e 
compreendendo uma área maia extensa, propõe-se ajustar a direção 
das ruas para poder gerenciar os fluxos e reduzir os conflitos de 
cruzamento e de travessias na zona de pedestres e em todo o setor 
(veja a fig. XX). Esse setor ampliado compreende o setor entre a rua 
Duque de Caxias, a rua Padre Affonso Theobaldo, a Av. Três de Maio e 
a Rua Antônio Haug. Propõe-se que, uma vez materializada a Via 
Parque “leste”, seja estendida essa ordenação a esse setor. Em resumo, 
as avenidas e ruas ficariam com as seguintes configurações de direção 
e sentidos a seguir: 
- Rua Tiradentes, sentido sul-norte; 
- Rua Sete de Setembro (binário oeste), sentido norte-sul; 
- Rua 15 de Novembro, carriles exclusivos para ônibus, táxis e 

veículos de moradores locais em sentido norte-sul /sul-norte. 
- Rua João Leão / Dom Pedro Segundo (binário este), sentido sul-

norte; 
- Rua Antônio Haug em sentido norte-sul; 
- Rua Padre Amstadt em sentido oeste-leste; 
- Rua Federico Michaelsen em sentido leste-oeste; 
- Rua Rui Barbosa em sentido oeste-leste; 
- Rua Rio Branco em sentido leste-oeste. 

 Propõe-se a construção de estacionamentos subterrâneos sob a Av. 15 
de Novembro, nas extremidades da área prioritária para pedestres 
(Duque de Caxias e Rio Branco, e entre a Padre Amstadt e Três de 
Maio). 

 Propõe-se mudar o nome da Av. 15 de Novembro para Av. das 
Hortênsias. 

 Propõe-se criar no futuro faixas exclusivas de ônibus nas vias 
componentes do binário central (a estrada João Leão / Dom Pedro II 
para o tráfego sul-norte e a estrada Sete de Setembro para as direções 
norte-sul. 

 Deverão ser colocadas faixas elevadas para travessia de pedestres nas 
esquinas do binário, tornando-a mais segura. 

 Estudar a implementação de semáforos nos cruzamentos das ruas, 
como uma alternativa para aumentar a segurança do tráfego e dos 
pedestres. 

 Nas ruas transversais, propõe-se mudar a forma de estacionar de 
paralelo a 45º, ao menos de um lado. Essa mudança não só favorece o 
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aumento da vaga, mas também que os veículos circulem em baixa 
velocidade. 

 Aumentar o diâmetro das rótulas.  
 Fora do caminho estritamente viário, o projeto deve gerar melhorias nas 

calçadas, nova iluminação, paisagismo, móveis urbanos, tudo sob a 
linha do design universal. 
 

2.2.7.b. Sistema de Vias Parque 
Como elemento de ordenação da mobilidade e, ao mesmo tempo, de controle 
da expansão urbana de Nova Petrópolis, propõe-se a criação de duas estradas 
localizadas no limite do que na Agenda é considerado o possível limite de 
expansão urbana. Essas estradas não são, portanto, apenas um elemento de 
caminhada ou parte da infraestrutura de mobilidade, mas também um elemento 
de identificação clara de áreas urbanas e não urbanas. 
Propõe-se o projeto das Vias Parque com as seguintes características: 

 Devem ter a característica de uma Via Colectora. Sua seção transversal 
proposta pode ser vista no Gabarito para Vias Futuras, do Anexo II; 

 Deve ter uma ciclovia na lateral da zona “não urbanizável”; 
 Poderá ter áreas de estacionamento para facilitar a acessibilidade das 

pessoas a esportes ou atividades desportivas ou contemplativas, usando 
essas rotas como passeios para apreciar a paisagem de Nova 
Petrópolis; 

 Deverá ter móveis, jogos e equipamentos para paradas saudáveis ou 
esportivas; 

 Deverá ser projetada de acordo com os critérios do desenho universal. 
 
Fora dos projetos mencionados nos pontos 2.2.7.a e 2.2.7.b, há outros projetos 
que colaboram com as melhorias dos fluxos e uso, como: 

 Novo Terminal Rodoviário 
 Novos Portos de estacionamento nos extremos do sistema proposto de 

ônibus “circular” da área central já descritos no ponto 2.2.6. 
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2.2.8 – Outros projetos relevantes. 

 
A seguir, estão outros projetos que a Prefeitura identificou como necessários e 
que foram validados durante o desenvolvimento deste Plano, e outros que são 
tecnicamente recomendados para garantir o sucesso do Plano e foram 
desenvolvidos dentro de sua estrutura. Eles são indicados e descritos abaixo.  
 
a) Completar ruas de acordo com as diretrizes fornecidas por este 

plano:. 
Propõe-se seguir as diretrizes indicadas no Plano do Sistema Rodoviário 
(nas escalas municipal e urbana) (Planos X e XX do Anexo X) para a 
conclusão de setores urbanos ou de prolongamento de ruas e avenidas, 
a fim de melhorar a conectividade e integração territorial do município e 
especialmente dentro das áreas urbanas. As diretrizes do Plano de 
Sistema Rodoviário devem ser respeitadas nas novas subdivisões e/ou 
ampliações urbanas. 

 
b) Pavimentação de estradas rurais e urbanas por onde passa o 

transporte público: 
Este projeto já foi mencionado, estando associado ao sistema de transporte 
público. Deverá ser abordado com brevidade, sendo entendido como 
básico para o bom funcionamento do Plano, especialmente no aspecto de 
transporte e mobilidade sustentável. 

 

Figura  33- Vias que necessitam de pavimentação por onde circulam veículos de transporte 
coletivo. Fonte: Matricial / CEPA 
 

c) Pavimentação de calçamentos:  
Parte do conflito detectado nas análises básicas deste plano (ver ponto 
2.3 do anexo X) sobre o pouco uso da mobilidade a pé ou com 
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transporte público é o estado das calçadas. Portanto, deve-se começar a 
ter uma política de melhoria ou renovação em áreas onde já existem 
passeios e extensão de áreas com passeios em setores onde as ruas 
não as possuem hoje. Essas intervenções não devem ser apenas nos 
pavimentos, mas também devem vir acompanhadas por iluminação, 
reflorestamento, paisagismo e móveis urbanos, como cestas, bancos, 
sinalização urbana, etc. 
 

d) Realizar travessias de pedestres:  
Em muitas interseções, os cruzamentos de pedestres não existem ou 
estão em más condições. Outro problema é a falta de sinalização. 
Propõe-se uma renovação, melhoria ou construção destas passagens  
para melhorar a segurança de pedestres e motoristas. Em alguns casos, 
propõe-se elevá-las, como na área central ou nos setores vizinhos, para 
orientar a área como uma zona de 30 km/h. 
 

e) Melhoria da sinalização viária: 
Um dos conflitos de mobilidade por vezes mais invisíveis nas cidades e 
que pode complicar o sistema é a falta de sinalização viária. Propõe-se 
revisar os sinais faltantes e melhorar a localização de alguns para torná-
los mais visíveis. Além deste projeto de melhoria e conclusão, um 
programa de manutenção e/ou substituição permanente deve ser 
gerado. 
 

f) Identificação e sinalização de circuitos turísticos: 
Poderia fazer parte do projeto ou programas mencionados acima, mas 
como parte do perfil do município é o turismo, propõe-se que ele tenha 
seu próprio espaço. Deve ser gerado um infográfico e sinalização claros 
que permitam seguir as rotas turísticas com segurança, clareza e 
tranquilidade. Recomenda-se colocar distâncias em km para destinos de 
pontos-chave. 

 
g) Transformar trecho urbano da Rodovia RS-235 em via de jurisdição 

municipal: 
Este é um projeto de natureza administrativa, mas é básico para poder 
fazer os ajustes na Av. 15 de Novembro. Isso pode ser feito quando o 
Perimetral Leste estiver concluída. 
 

h) Promover a educação sobre mobilidade e acessibilidade: 
Este projeto é um pilar para a transformação da mobilidade em Nova 
Petrópolis, porque sem educação muitas das estratégias, programas ou 
projetos da Agenda e deste Plano não terão resultados. Este projeto 
pode ser realizado por meio de treinamento em escolas ou eventos em 
espaços ou instituições públicas. Deve enfatizar a mudança de 
paradigma, as vantagens e os benefícios socioambientais. Deve atender 
também à segurança para pedestres, ciclistas e motoristas. No caso de 
taxistas e motoristas de ônibus, deverá ser acompanhado de instruções 
de atenção aos turistas / visitantes. 
 

i) Teleférico desde o Parque Aldeia do Imigrante até o Rio Cai: 
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Esse projeto busca promover uma nova atração turística, como a 
experiência de andar de teleférico, além de conectar duas atrações 
relevantes, como o rio Caí e o parque Aldeia do Imigrante. A viabilidade 
dessa ideia/projeto deve ser estudada. 

 
Para mais detalhes destas propostas, pode-se consultar o Anexo I desta parte 
II. 
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AÇÕES PRIORITÁRIAS 
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2.3.  Ações Prioritárias Do 
Plano 
 
As ações prioritárias do plano foram descritas em geral nos parágrafos 
anteriores, associadas às questões específicas com as quais estão 
relacionadas ou fazem parte. Abaixo estão as listas, individualizadas, para 
melhor compreensão e esclarecimento: 
 

 Ajuste e/ou incorporação das indicações ou conceitos deste Plano no 
Plano Diretor atual ou em um novo a ser desenvolvido, desde os novos 
trechos transversais das rodovias e dos polos geradores de tráfego, 
passando pelos temas de acessibilidade universal ou novos padrões de 
estacionamento em terrenos privados. 
 

 Desenvolvimento da nova Perimetral Leste, para reduzir conflitos de 
trânsito intermunicipais e entre a própria área do município, sem passar 
pelo centro. 
 

 Transferência do Terminal Rodoviário para o novo local planejado, para 
minimizar impactos e gerar um espaço adequado para o 
desenvolvimento deste uso. 
 

 Desenvolvimento do projeto na área central para melhorar a circulação 
no centro da cidade e qualificar a paisagem urbana. 
 

 Implantação do sistema circular de transporte público na área central. 
 

 Pavimentação de estradas onde circulam os transportes públicos para 
garantir um serviço de qualidade. 

 
 Licitação e implementação de um novo sistema de transportes públicos, 

com o objetivo de aumentar a procura e utilização deste meio de 
transporte em detrimento da mobilidade com veículo individual. 
 

 Implementação do sistema de teleférico como um produto turístico entre 
o Parque Aldeia do Imigrante e o Rio Caí. 

 
 Geração de portos de estacionamento estrategicamente distribuídos 

para orientar o acesso do pedestre ao centro da cidade ou a outros 
setores. 

 
 Desenvolvimento do sistema de bicicletas como alternativa ao 

automóvel para viagens curtas, associado ao sistema de transporte 
público ou como oferta turística (trilhas cíclicas rurais e paisagísticas 
ligando atrações). Também a oferta de bicicletas compartilhadas para 
que os turistas possam optar por essa mobilidade. 
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 Desenvolvimento do sistema de estradas paisagísticas urbanas e rurais 

que estimulem novos produtos no território e que a passagem por elas 
aumente a valorização da paisagem, com mirantes ou outros serviços. 

 
 
 




